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, <,;" ('U,i1",\", .:Ata, da ,751, Sessão ~~º Jl.eli,berativ~, I, , 
J .. ,o" ~~,. .:' 'Jlr-;J J" - "',, -' -m' "24 d' .. h' 'de '1998 - . I, : l:iu,; .. J~ lO, .:.Nt',.,;, ,r\c~t"!!,_'_", '~:Jun }~,;.-, r - ", _., 

COO2'.)',):' ':3>"'; ',::';i4~ Sessão LegislativaOrdináriada 5~,Legislatura ( , " ' 
t ..... br-'lIC ; "-' .Í' o •• , :: j ,,%,,'n ;.'~'Presidência;ao Sr. Geraldo Melo, J ", , . : " 

P"), I ~':. ! f"IX"" I""" r"l "'''nlf''f,'''' 'fI'" "'"""01#"1 - """'~ . I. . .. ~ -I . . ~'-- ~ 4.- • r'. _ • ,-... _ ~ ,1' ~;. 

<Ih ";t , .. ...- '!"' ( - ,. ~ --...,,...,, .~ - , ." . ". ,- .- " _. . 

• ,~, (Inicia-se as 'seSsão âs 1.4 horàs e 3Ominutos) t cedida ao Poder Executivo noart. 62" inciso I, da lei 
m.." , • 4." ".""-" "-. _i ..",'i·· '·""~"Il. : nl! 9.598 ,de 30 de dezembro'de 19917 estando em 
':- J" O SR .. P~ESIDENTE (Geraldo Melo),... Declaro conform{dade com oart 43,'.§ 1!!,inti~0Ill, da lei 
aberta a ~ssao. _, "r ~--~~:;'.';. " ,~r'",,1om C-, nl! 4.320, de.17. de março de ,1964; obedecidas as 
'~,~ób a proteçao de DeusrlnlClamos ~ ~~~~~~- prescrições do art. 167, incisos V e YI,ldà c,onstftuição 

~ Sr. 111 Secretário. em exercrcio,:Senador Os- Fede~. Nessas cOndições, ~te' Mirii~tériO ~~nif~~-
mar Dias, procederá à leitura da Expediente. . ta-se favoravelmente ao atendimento da ,presente 

É lido o seguinte: solicitação, razão pela qual submeto à ,elevada c;feli­

.. , 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

.00 PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
- -. . 

MENSAGEM N!!406, DE 1998-CN 
(N!! 740198, na origem) -

Senhores Membros do COngresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada'deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento e Orça­
mento; o texto do projeto de lei que."Autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor da Justiça Eleitoral, crédito' suplementar no 
valor de R$65.000.000,OO. para os fins que especifica". 

Brasília, 23 de junho de 1998. - Femando 
HenrIque Cardoso. 

EM Nº 121/MPO 

B~sília, 19 de ju~ho de 1998 
~ " 

.. .. - 'Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
, .A Justiça Eleitoral solicitã a abertura de crédito 

süplementar.no valor de R$65.000.000,OO (sessenta 
e cinco milhões de reais), em ,favor do'Tribunal Su-
perior Eleitoral! ; 

2. A presente solicitação de abertura de crédito 
suplementar visa a atender ao custeio 'das eleições 
gerais de 4 de outubro ,vindouro e, conforme justifica 
a Justiça Eleitoral, faz7se necessária devido à con­
tratação de seiviços de transporte, gastos com im­
pressos, aumento no número de núcleos de apoio 
técnico especializados na transmissão de dados e 
no número de linhas de transmissão do voto manual 
e, por fim, em virtude da implementação do voto' 
contado mediante a utilização das umas eletrônicas. 

3. O pleito deverá ser submetido à apreciação do 
Cong~ Nacional, por se tratar de remanejamento 
de recursos que extrapola o limite da autorização con-

beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de lei, 
que visa a autorizar a abertura do referido créd~o s,u-
plementar. ' ".' I . -., 

Respeitosamente, 'Paulo,' Palva, Ministro de 

E~ado, d,O Planejam..e~!o _~. orça~!:'toj, , ." .: , •. , : : 
• '. ' I À EXPOSIÇAO DE.MOTIY,O . " 
'00 MiNISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 'e' ' 

i ORÇ~MENTO N2 121 DE 19fs-98 

, 1. Síntese do problema ou, da situação que re-
clama providêricias: ' I 

Insuficiência de dotação' orçamentária para 
cobertura de despesas relacionadas com a subati­
vidade. ·Coordenação, Supervisão e Manutenção 
do Processo Eleitoral·. A dotação constante da re· 
ferida subatividade, para 1998, foi jdefinida com 
base em parâmetros das eleições municipais reali­
zadas em 1996, porquanto, não havia sido aprova­
do na ocasião a lei Eleitoral para :1998. Com a 
aprovação da referida lei, a necessidade de gas­
tos se fez maior até mesmo porqué destina-se a 
custear eleições gerais, com previsão inclusive de 211 

tumg:'. • I· . • 
. . '2. Soluções e providências contidas no ato nor­

I mativo ou na medida proposta: 
, EnCaminhamento de Projeto de lei ao COngres­

so Naciorial para abertura de crédito suplementar. 
3. Altemativas existentes às medidas ou atos 

propostos: ' ,. .1 
Devido à urgência que '0 assunto requer, a al-

, , temativa sugerida é a mais viável. I ' 
4. Custos: 
R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de 

reais). provenientes de remanejamento da Reserva 
de Contingência. I 

5. Razões que justifiquem a urgência: 
A proximidade da data prevista para a realiza­

ção das eleições gerais. 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há. . 

, . 

.. 
, . 
, . 
" 
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7. Alterações Propostas: (a ser preenchido s0-
mente no caso de alterações de Medidas ProviSórias) 

Texto Atual Texto Proposto 
8. Síntese do parecer do óTgãO jurldico: 

PROJETO DE LEI NII 22, DE 1998-CN 

Autoriza o Poder executivo ,a abrir 
ao Orçamento fiscal da União, em favor 
da Justiça Eleitoral, crédHo suplementar 
no valor de R$65.000.000,OO, para os fins 
que especifica.. . ' 

O Congresso Nacional decreta: 

14000 - JUSTIÇA ELEJTDRAL . 
14101 - TRJBU~ SUPERlDA ELEITORAL 

""'" 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMEHTACAo • 

. ESPECIFIC.I(:IG 

.-,mIe '"'' I. 

II~ 00'.00., .. ~o 
COOAO~ ... çIO. suPuv.slo I[ /l\l.1a1T",,1o DO PIIOeu.a 

ELI!I'OIU~ 

IIE"LUd H[lÇ!lIS U. 1000S OI "I~"I, MmoIlW'A o 
'" ISUoE"'O n(lTDA'~ I[ "''''1'' OS C.OASftIO' DI 
UEllOAI. I: DOS P~TlOO' 

I" 00' O<;JOI),UIIO_, 
COOOIllf".tIO, wH".ulo I ........ " .. '10 DO NQC('SO 

IUIfC'''~ 

. ' 

• o IC_ FU · ". 1 o , ,l L 

.,---,U __ 

uooo_ 

Art. 111 Fica O Poder Executivo autorizado .a 
eprir ao Orçamento Fiscal da Uniio (Lei nIl 9.598, cIé 
30 de dezembro de 1997), em favor da Justiça Elei­
toral, crédito suplementar no valor de R$65.000.000,OO 
($eSSenta e cinco milhões de reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei • 

Art. 211 Os recursos necessários à execuçãq dO 
disposto no artigo anterior decorrerão da anulação 
parcial de dotação, indicada no Anexo 11 desta Lei, . 
no montante especificado. , ' 
, Art. 311 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação ... 

_. 
[IC. SOC'AIS 

• t., .......... 
" , 

JI,IItOS I IIC, 
OA CIVIDA 

fi~.IHMI_ 

uooo_ u __ 

1"'-' 
FUWCtrltA$ 

'.~ 

IlIT"'S 015~. 
OI CWIIM. 

.. - - -----.-1---1---1---

. , 

BOOOO - RESERVA DE COMTINGEItCU 
80000 - RESERVA DE COMTINGINCU 
AME" II 

10Ul _I~" 

~RoaRAMA DE TRABALHO ICANcaLAMaNTD) 

ESPECIFICAÇoIo 

'. 1---_'-_....., __ 1_--'-_.1_. __ - ___ . _________ _ 

.. . ... 
CitíOlfO iüi'Luur .. 

""(I.I1II10$ OI _ ••• ",,'U I "'._I..-tllCl.' 

• o lO, m r o f. L I'ESIGIL E JIIIIIS I PC, WT1W~. IlfIESlhOT11S IN'fUSIIU .lilllMTIUC1O QlntAI"'sr. 
_______________________ 1 __ • WD_II _____ I-OC--.-OE~,'-·-'·-I--M-.,-"-M-.J-~----.--;J-----~J_F~~ __ .. _~_J.-M_ .. -"-M-.I_~~a.-'-··~ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(Anexada pela Subsecretaria de 

Coordenação legislatiVa do Congresso Nacional), 

Léi N2 9.598:.0~ ~Q:O~DEZEMBRO DE 1997 \. . , '. . ., .... , 

, . Estima a Receita 'e fixa a Despesa da 
,,'~niãopara ().~~ercfcio financeko de 1998. 

'\ ' . . . . ~ . 

Art "62 'Desde que publicado e mantido em 
vigor o cronograma de que' trata 'o a:rt: 58 'da t:ei 

i'nº 9:473;'C!é 22'dêjulhb de 1997; éoPôde:Éxecuti­
vo autorizado a abrir créditos suplementares:', ,'.-.-

I - com a finalidade de atender a insuficiências 
nas dotações orçamentárias, para cada subprojeto 
ou subatividade, até o limite de quinze por cento de 
seu ','alor , mediante a utilização de recursos prove­
nientes: 

. a) - da anulação parcial de dotações orçamen­
"tárias 'autorizadas por lei; desde que esta não ultra­
'passê ó 'eqüiváleilté a'dez por cento do. valor total de 
cada'subp'rojetq Ou subatividade objeto da anulação,' ' .. ' 
nos teimos do art. 43, § 12 , inciso lII;da lei n24.320, . 
de 17 de marçO de 1964; 

b) - da Reserva de Contingênci!l. 

I ' 

março de 1964, e alterações posteriores, respeita-
das as categorias de programação emlseu me,n!!r nr: 
vel, conforme definido no art. 62, § 12, da Lei nº 9.473, ' 
de 22 de julho de 1997, e respectivos saldos das do­
tações orçamentárias aprovadas no éxercício ante­
rior, devendo os. créditos respectivok ser abertos 
dentro de trinta dias da formulação d~ pedidO quan­
do o orgão solicitante pertencer ao Poder legislativo 
ou ao Poder judiciário; '" . 
::.c) opera~s:de crétido decorrentes de contra­
'tos aprovados példSenado Federal;l')os termos do 
art. 43, § 12, inciso IV, da leiri2 4.320~ide 17 de mar­
ço de 1964 e alterações posteriores;"~ . 

d) doações; I 
V - com o objetivo de reforçar dotações desti­

nadas ao cumprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da lei Complementar 112 87, dê 13 setembro 
de 1996, mediante a utilização de r~ursos decor­
rentes da emissão de titulós· de resporiSabilidade do 
Tesouro Nacional; .' , , '" ...: , , '. . 

VI - para atender aciesPesas' cóm ·Pessoal e 
Encargos Sociais", mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação de dotações consignadas ao 
mesmo grupo de despesa, desde que Imantido o va-
lor total aprovado para esse grupo de despesa no 
âmbito de cada Poder. .' I 

11' - ate quarenta :por cento do valor total das 
dotaç~s consignadas aos grupos de despesas :"ou­
tras despesas corrente/>", "investime,ntos·, "inversõ­
es financeiras" e "outras despeSasde capital", cons­
tantes ;dO subPfojefo ou subatividade objeto da; su­
plementação, mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação parcial de dotações consigna­
das aos mencionados grupos de despesas, no âmbi-

VII - para atender ao disposto na art. 37 da lei 
.:-;'2 9.473, de 22 de julho de 1997. ." 
, I 

to do mesmo subprojeto ou subatividade. 
111 - com o objetivo de atender ao pagamento 

. de despesas decorrentes de precatórios, até o valor 
: ,~otal da- .~~~P:E:ctiv~ ~ÍJ~àtividáde; 'mediante utilização 
·de recursos provenientes da anulação,de dotações 
tonsignàdélS -a grupos de' despesas no âmbito da 

. mesma subatividade, 
IV - mediante a utilização de recursos decor-

rentes ,de: . 
a) variação monetária ou cambial das operaçõ­

es de crédito previstas nestã lei, desde que aloca­
ção nos mesmos subprojetos ou subatividades em 
que os recursos dessa fonte foram originalmente 
programados; 

b) superavlt finaceiro dos fundos e os recur­
sos ressalvados na lei n2 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997 - resultante do projeto de lei de conversão 
da Medida Provisória n2 1.600, de 11 de novembro 
de 1997, apurados em balanço patrimonial do exer­
cício anterior, nos termos da lei n24.320, de 17 de 

. VIII - para atender despesas com a amortiza-
ção da dívida pública federal, mediantel a utilização: 

a) da receita do Tesouro Naciorlal decorrente 
do pagamento de participações e dividendos pelas 
entidades integrantes da Administração pública federal 
indireta, inclusive os relativos a lucros acumulados 
em exercrcios anteriores;· , . , 

b) superavHfinanceif6' da Uniã6,' apurado nO 
balanço patrimonial do exercício de 1;997, nos ter­
mos do art. 43, § 22, da lei oi' 4.320, de 17 de março 
de 1964; . . I 

, c) do superavit financeiro dos fundos exceto 
os mencionados na alínea b do inciso Iv. das autar­
quias e das fundações integrantes do~ orçamentos 
fiscal e da seguridade social, apuradb no balanço 
patrimonial do exercrcio de 1997, nos termos do 
art. 43, § 22, da lei n2 4.320, de 17 de março de 
1964; 

d) do produto da arrecadação dei que tratam o 
art. 85 da lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e o 
art. 40 da lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. 

§ 19 Não poderão ser utilizados pkra os fins do 
inciso VIII, os valores integrantes do .uperavH fi­
nanceiro de que trata a alínea b do mesmo inciso, 

" 

, . 
, . 

, . 
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correspondentes a vinculações constitucionais, bem cio sera transferido à esposa" Sr!! MoHina Ra.itzin de 
como, também, no'caso do orçamento ,da segurida- Távora, em caso_de morte do beneficiário. 
de social, a vinculações legais, no período de 1995 a Parágrafo único. A pensãO' de que trata este ar-
1997. tigo, assegurado o direito de opção, não poderá ser 

§ 211 A autorização de que trata o inciso VIII, b, percebida cumulativamente com outros proventos 
fica condicionada a prévia demonstração da exclu- pagos pelos cofres públicos, à execeção daqueles 
são dos valores de que trata o parágrafo anterior, na decorrentes do exercfcio de cargos em que é permi-
apuração do saldo a ser utilizado para a amo~ização tida a acumulação . 
da divida. Art. 211 A atualização do valor da pensão far-se-
.................................................................................... de acordo com os Indices adotados para as demais 

lEI NR 4.320, DE 17 DE MARço DE 1964 ' 

Esfatul Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es­
tados, dos Municl'plos e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares 
e especiais depende da existência de recursos dis­

, .poníveis para ocorrer a despesa e será pr~ida de 
exposição justificativa. ' 

, § 12 ,Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: 

I - o SUper8vlt financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercfcio anterior; , 

, 11 - os provenientes de ex~ de arrecadação; 
111 - os resultantes: de anulàção parcial- ou total 

de dotações orçamentárias ou' de créditos' adicio­
'rlais: autoriZados em lei; 

IV -:-0 produto de operações de crédito autori­
zadas, em forma que juridicamente possibilite ao Po-
der ExecutivtHealizá-las. ' ' 

(A Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.), 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARAN2 23 D~ 1998 
(N2 4.505198 na Càsa de Origem) , 

(De iniciativa do Presidente da República) , , 
Concede pensA0 especial a Elysiário 

Távora Filho.' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É concedia a Elysiário Távora Filho, 

geólogo, por seus relevantes serviços prestados à 
pesquisa dos recursos naturais Brasileiros.' pensão 

, especial, mensal, vitalícia, no valor de R$3.086,83 
(três mil, oitenta e seis reais e oitenta e três centa­
vos), -referente ao mês de maio de 1998, cujo benefí-

pensões pagas pelo Tesouro Nacional. 
Art. 32 A despesa decorrente desta lei correrá 

à conta dos Encargos Previdenciários da União -
Recursos sob a supeÍVisão do Ministério da Ciência 
e Tecnologia. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM Nº 567, DE 12 DE MAIO DE.199B 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, o 
texto do projeto de lei que 'Concede pensão espe­
cial a Elysiário Távora Filho'. 

Brasília, 12 de maio de 199B. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº BlMCT, DE 12 DE 
FEVEREIRO DE 199B, 00 SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA CI~NCIA E TECNOLOGIA, 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Exce­

lência o anexo projeto de lei que concede ao geólo­
go Elysiário Távora Filho pensão especial mensal, 
)/italícia e transferível à esposa, sr!!. AdoHina Raitzin 
de Távora, no valor equivalente à mais alta remune­
ração da carreira de Pesquisa em Ciência e Tecno­
logia. 

2, Justifica a presente proposição o reconheci­
mento merecido ao referido pesquisador que dedi­
'cou sua vida a atividade de pesquisa de petrografia, 
tendo se destacado como um dos melhores cientis­
tas do País nesta área. Por essa razão, inclusive, é 
Membro Titular, eleito, da Academia Brasileira de 
Ciências. 

3, Permito-me ressaltar que apesar de sua vida 
profícua, dedicada à pesquisa geológica e de nossas 
riquezas minerais, o Prof.·Elysiário Távora Filho, que 
hoje se encontra em precário estado de saúde, de­
monstrou sempre desprendimento com relação a 
. bens materiais e a garantias para a velhice. 
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4. O. valor da' pensão proposta corresponde 
nesta data a R$3.086,83 (três mil, oitenta e seis 

. reais e oitenta e três centavos). 
5. A adoção da medida ora proposta permitirá 

que a Nação retribua os esforços do Prof. Elysiário Tá­
vora Filho, manifestando-lhe reconhecimento e grati­
dão, bem como possibilitar-lhe-á viver com dignidade, 

respeitosamente, - José Israel Vargas, Minis­
tro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DA CI~NCIA E TECNOLOGIA, 

NR 8, DE 12-2-98 

1. Sintese do problema ou da situação que re-
clama providências: . 

Situação difícil, inclusive com saúde precária, 
em que vive Elysiário Távora Filho, geólogo que de­
dicou toda sua vida à atividade de pesquisa de pe­
trografia, sendo considerado um dos melhores cien­
tistas do País na área, 

2. Soluções e providências contidas no ato nor­
mativo ou na medida proposta: 

Concessão ao aludido pesquisador de pensão, 
mensal e vitalícia, correspondente a mais alta remu­
neração da carreira de Pesquisa em Ciência e Tec­
nologia. 

3. Altemativas existentes às medidas ou atos 
propostos: 

Não há. ... 
4. Custos: 
Os recursos necessários para fazer face às 

despesas correrão à conta das dotações próprias do 
Ministério da Fazenda. . 

5. Razões que justificam a urgência: 
O precáriO estado de saúde do Prof. Elysiário 

Távora Filho, 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há. 
7. Alterações propostas: 
Texto atual. Texto Proposto. 
8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
A Consultoria Jurídica do Ministério da Ciência 

e Tecnologia se manifestou pela constitucionalidade, 
.. juridicidade e boa técnica legislativa do projeto de lei 

examinado. 

PROJETO DE LEI NI! 4.505, DE 1998 

Concede pensão especial a Elysiário 
Távora Filho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica concedida a Elysiário Távora Filho, 

geólogo, por seus relevantes serviços prestados à 

pesquisa dos recursos naturais brasileiros, pensão' 
especial, mensal, vitalrcia, no valor de. três mil, oiten­
ta e seis reais e oitenta e três centavos, referente ao 
mês de maio de 1998, cujobenetrcio será transferido 
à esposa, SrI' Adolfina Raitzin de r' ávora, ttm caso 
de morte do beneficiário. 

Parágrafo único. A pensão de que trata este ar­
tigo, assegurado o direito de opçãÓ, não poderá ser 
percebida cumulativamente com butros .proventos 
pagos pelos cofres públicos, à ex~ daqueles de­
correntes do exercício de cargo .e~ que é permitida 
a acumulação. ' 

Art. 22 A atualização do valor da pensão se fará 
de acordo com os índices adotados para as demais 
pensões pagas pelo TesóuroNaciollal. .. 

• I 

Art. 311 A despesa decorrente desta lei correrá à 
conta dos Encargos Previdênciário~ da União L Re­
cursos sob a supervisão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia. '. i . , . 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. .• . 1I 

Brasília,. . 

. (A Comissão de Assi.tntos SOciais.j 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAl1VO . 
, N2 89, DE 1998 .~ 

(N2 660198, na Câmara dos ~utados) 
. . ·1 
Autoriza o Poder Executivo a despa­

I 
char tropas do Exército brasileiro. para o 
exterior, nos terceiros triritestres de 1998 

. " I' , 
e de 1999, com o Objetivo de participar, 
em conjunto com os Exéicitos argentino, 
uruguaio e paraguaio, 1I em exerclciós. 
combinados de Forças de Paz. 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a 

despachar tropas do Exército brasileiro para o exte­
rior, nos terceiros trimestres de 1998 e de 1999, com 
o objetivo de participar, em conjuntó com os Exérci­
tos argentino, uruguaio e paraguaió, em exerc(cios 
combinados de Forças de Paz. I 

Parágrafo único. Os exercícios" a que se refere 
este artigo, terão por estrita finalidade o preparo do 
Exército brasileiro para a participaÇão em missões 
de Manutenção da Paz, sob a é9idel

l
, da Organização 

das Nações Unidas. ," 

MENSAGEM N2 369, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos da Lei n2 2.953, de 17 de novem- . 

bro de 1956, submeto à apreciação de Vossas Exce-' 
lências a autorização para despacho de tropa do 

I 
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Exército Brasileiro para o exterior, de conformidade PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mi- N2660, DE 1998 
nistro de Estado do Exército. (Na Câmara dos Deputados) 

BrasRia, 30 de março de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. . 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 15-A3.2IMEx, DE 24 
DE MARço DE 1998, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO 00 EXÉRCITO 

ExceIentfssmo Senhor Presidente da República, 
1. A crescente participação do Brasil em mis­

sões de Manutenção da Paz, sob a égide da Orga­
nização das Nações Unidas, tem conduzido o 
Exército Brasileiro a preparar-se, cada vez! mais, 
para tal mister. . 

_ _ 2. Com o intuito de desenvolver na Força Ter-
restre sua capacidade de planejamento, coordena­
ção. controle e execução daquelas missões, foram 

- realizados 2 (dois) exercfcios combinados de Força 
de Paz, autorizados pelo Congresso Nacional em 
Decreto Legislativo nll 97, de 1996; o primeiro em 
território argentino em outubro dá 1996, e o segundo 
em 1997, no Estado do Rio Grande do Sul. 

3. Os Exércitos Brasileiro, Argentino e Uru­
guaio contribuíram com efetivos para a constituição 
da Força - equivalente a um Batalhão de Infantaria­

- e disponibilizaram aeronaves militares para ilança-
-; mento de para-quedistas e aerotransporte de tropas, 
_," inseridos no quadro tático dos exercícios. 

. 4. Com os mesmos objetivos.e critérios, fruto 

. 'do sucesso das experiências anteriores, estão pre-
vistos 2 (dois) outros exercícios combinados de For­
ça de Paz, nos 'J'P trimestres de 1998 e 1999; tendo 
o Exército Paraguaio solicitado sua inclusão a partir 
do corrente ano. : 

5. Ressalto que a participação brasileira nes­
, ses eventos não acarretará qualquer acréscimo de 

despesa orçamentária. 

6. Para tanto, toma-se necessária a autoriza­
ção expressa do Congresso Nacional para situações 
de despacho de tropa brasileira para o exterior, ao 
amparo da Lei n2 2.953, de 17 .de novem~ro de 
1956. 

7. NesteS termos, Senhor Presidente, propo­
nho a Vossa Excelência encaminhar mensagem ao 
Congresso Nacional, solicitando autorização de trân­
sito de tropas brasileiras nas condiçõesacirna expli­
citadas. 

Respeitosamente. - Zenlldo de Lucena, Mi­
nistro de Estado do Exército. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Está o Poder Executivo autorizado a 
despachar tropas do Exército brasileiro para o exte­
rior, nos terceiros trimestres de 1998 e de 1999, com 
o objetivo de participar, em conjunto com os exérci­
tos argentino, uruguaiO e paraguaio, em exercícios 
combinados de Forças de Paz. 

Parágrafo único. Os exerclcios, a que se refere 
este artigo, têm por estrita finalidade o preparo do 
~ército brasileiro para a participação em missões 
de' Manutenção da Paz, sob a égide da Organização 
da\; NaçõeS Unidas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NR 2.953, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1956 

. Fixa normas para remessa de tropas 
brasileiras para o exterior. 

Art. 12 A remessa de força armada, terrestre, 
naval ou aérea para fora do território nacional, sem 
declaração de guerra e em cumprimento de obriga­
ções assumidas pelo Brasil como membro de organi­
zações intemacionais ou em virtude de tratados, 
-convenções, acordos, resoluções de consulta, pia­
nos de defesa, ou quaisquer outros entendimentos 
diplomáticos ou militares, só será feita, nos termos 
da Constituição, com autorização do Congresso Na-
ci9nal. - , -

ParágrafO único. O disposto neste artigo não 
se aplica aos -caSos constitucionais de repulsa à in­
vasão ou à agressão estrangeira. 

(Constituição Federal, aft 72 fi" /I e aft 87, fi" VIII, 
in fine). .' 

Art. 22 Não necessita a autorização, prevista no 
artigo anterior, o movimento de forças terrestres, na­
vais. e aéreas processado dentro da zona de segu­
~ça aérea e marítima, definida pelos órgãos milita­
res competentes, como necessária à proteção e à 
defesa do litoral brasileiro. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATlVO que a Coordenadoria-Geral pennanecerá em mãos 
, N2 90, DE 1998 . de um Oficial-General do Exército brasileiro. Essa 

(NII659198, na Câmara dos Deputados) fato é indicativo do reconhecimento das qualificações 
de nossos militares e o prestrgio desfrutado pelo 
Brasil, como país pacffico e responsáltel, para contri-

Autoriza o envio, pelo Brasil, de tr0-
pas annadas e equipamentos para o exte­
rior, com a finaHclade de prestar o apolo 
Iogrstico necessário à realização dos tra­
balhos da Missão de Observadores Milita­
res Equador/Peru (MOMEP). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Fica autorizado o Poder Executivo a en­

viar tropas armadas e equipamentos; para o exterior, 
com a finalidade de prestar o apoio logístico neces­
sário à realização dos trabalhos da Missão de 0b­
servadores Militares EquadorlPeru (MOMEP). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que impli­
quem revisão desta autorização. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NI' 1.169, DE 1997 

Exce/entfssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de 
Vossa Excelência que o Govemo Brasileiro, na qua­
lidade de Coordenador dos Países Garantes do Pro­
tocolo do Rio de Janeiro de 1942, será plenamente 
engajado na implementação do processo de paz en­
tre o Equador e o Peru, previsto na Declaração de 
Paz do ltarnaraty de 17 de fevereiro de 1995, me­
diante a promoção do diálogo político entre as Par­
tes em comHito e o envio de um contingente brasilei­
ro para participar da Missão de Observadores Milita­
res EquadorlPeru (MOMEP). 

2. No quadro de urna redistribuição de respon­
sabilidades na Missão de Observadores, passará o 
Brasil a responder pela organização do apoio logísti­
co à Momep, incluindo, entre outros encargos, o de 
oferecer transporte aéreo realizado por aeronaves 
C-130 - Hércules. C-95 Bandeirante e C-98 Caravan 
da Aeronáutica ao contigente brasileiro e o monitora­
mento da região, mediante o emprego de quatro he­
licópteros Black Hawk do Exército, com tripulação, 
além do apoio em viaturas, almoxarifado, cartografia, 
segurança e alojamento, bem como a coordenação 
da estrutura do apoio logfstico. O Chile assumirá o 
componente de saúde da Missão, ao Passo que li 
Argentina proverá as facilidades de bem-estar para o 
efetivo participante da Momep. Os Estados Unidos 
continuarão respondendo pelos setores de comuni­
cação, meteorologia e alimentação. cumpre observar 

I 

buir para uma dinâmica de fomento de confiança as 
Partes na região em conflito. I 

3. As novas responsabilidades do Brasil na Mo­
mep' tomam indispensável o deslocamento e manu­
tenção de cerca de 60 militares, aléln dos atuais 4 
observadores, para aSsegurar o apoi6 administrativo 
e logístico, essenciais .ao cumprimento da Declaração 
de Paz do ltamaraty; A participação brasileira não ne­
cessitará no corrente exercício de autorização de cré­
ditos adicionais por parte do Congresso Nacional. Com 
vistas ao exercício de 1998, foi criada u~ Sub-ativida­
de específica e as Forças Annadas induirão em seus 
orçamentos individuais ~ despesas ~lativas à nossa 
participação. Recordo-se que alguns dbs gastos incor­
ridos deverão ser ressarcidos às Forças Armadas 
does) países executor(es) do apoio logístico pelas Par­
tes em conflito, conforme estipulado nk ·Definição de 
Procedimentos da Momep·, acordada ~ os Países 
Garantes e as Partes, em consonância com a Declara­
ção de Paz do ltamaraty, de 17 de fevereiro de 1995. 

4. Nos termos do art. incisos VI e VII, da Cons­
tituição Federal e à luz das responsapilidades assu­
midas no âmbito do art. 52 do ProtoColo do Rio de 
Janeiro de 1942 - do qual é Coorden1ador - o Brasil 
tem interesse concreto e especial emlcontribuir para 
a consolidação da paz entre esses dois países andi­
nos, em benefício da amizade, solid~riedade e coo­
pe~o não apenas do Equador e dd Peru, mas de 
tod.à a comunidade sul-americana de ~ações. . 

.'" 5. Embora seja um contingente militar investido 
de.-urna missão de caráter eminentemente pacifica­
dor e de assessoramento, as peculiaridades da sei­
va amazônica obrigarão a seus integrantes dispor de 
meios para a defesa própria, razão pela qual subme­
to à elevada consideração de Vossa Excelência, em 
consonância com os dispositivos da Lbi nº 2.953, de 

I 

17 de novembro de 1956, pedido de autorização 
para que o Brasil possa prestar o apoio logísticone­
cessário à boa condução dos trabalhos da Missão 
de Observadores Equador-Peru. Não !poderia furtar­
me a assinalar que a ausência do Brasil nesse esfor­
ço de pacificaçãO seria incompatível com os compro­
missos assumidos no âmbito do Protocolo do Rio de 
Janeiro de 1942 e da Declaração de Paz do Itamara­
ty de 1995, e com as prioridades que a política exter­
na brasileira atribui ao desenvolvimerrto integrado e 
solidário da América~tina. 
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Esclareço que os casos mais recentes de parti­
cipação do Brasil em operações multilaterais de paz, 
com o envio de componentes amados em maior es­
cala, foram autorizados pelo Congresso Napional 
pelo Decreto Legislativo 15/94, para o engajamento 
do Brasil na Operação de paz das Nações Unidas 
em Moçambique, em 1994, e pelos Decretos Legis­
lativos 31/94 e 70/96, para a atuação do Brasil na 
Missão de Verificação das Nações Unidas em Ango-
la-III, em 1995-97. . 

Brasma, 9 de outubro de' 1997. -! Fernando 
Henrique Cardoso. . 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL 
Nº 3.914 - MIN EXlMRElMIN AERlEMFA, DE . 
29 DE SETEMBRO DE 1997, DOS SR$. MI­
NISTROS DE ESTADO DO EXÉRCITO, DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES, DA AERONÁUTI­
CA E DO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS 
FORÇAS ARMADAS ,. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República; 
, Em aáltamento às ExposiçõeS de Motivos ~ 244, 

de' 24 de maio de 1996, e' nº 16,' de 28 de a!Jril de 
1997, informo a Vossa Excelência de que os Países 
Garantes do Protocolo do Rio'de janeiro de 1942-
Argentina, Brasil, Chile 'e Estados Unidos da fvnéri­
ca - concluíram as negociações relativas à redefini­
ção de responsabilidades de cada pars na MisSão de 
Observadores Militares Equador/Peru (MOMEP), de 
modo a assegurar a continuidade dos trabalhos de 
supervisão e o efetivo cumprimento da Declaração 
de Paz do ltamaraty de 1995. ,i.. I 

2. De acordo com os entendimentos havidos, o 
Brasil passará a responder pela organização 'do 
apoio logístico à Momep, incluindo, entre6utr'os aO: 
cargos, o de oferecer transporté aéreo realiz~do por 
aeronaves C-130 - Hércules, C-95 Bandeirante e C" 
98 Caravan da Aeronáutica ao contingente brasileiro 
e o monitoramente da região conflituosa, mediante o 
emprego de quatro helicópteros Blael< Hawk do 
Exército, com tripulação, além de apoio em viaturas, 
almoxarifado, cartografia, fotogriifia, segurança. e 
alojamento, bem como a coordenação da estrutura 
do apoio logístico. O Chile 'assumirá os serviços de 
saúde e a Argentina proverá as facilidades da bem­
estar para o efetivo participante da Momep. Os Esta­
dos Unidos, que vinham concentrando todas estas 
atribuições, continuarão respondendo pelos setores 
de comunicação, meteorologia e alimentação, Cabe­
ria ainda recordar que a Coordenadoria-Geral per­
manecerá em mãos de um Oficial-General do Exér­
cito Brasileiro. Esse fato é indicativo do reconheci­
mento das qualificações de nossos militares e: da pc-

si@o privilegiada ocupada pelo. Brásil 'no encami­
nhkmento desse esforço de paz, numa área prior:it!i­
ria1para a nossa política externa ... 

3. A ampliação do engajamento brasileiro faz­
se em consonância crim a letra e o eSpírito do artigo 4, 
incisos VI e VII, da Constituição Federal e à luz do 
Artigo 5 do Protocolo do Rio de Janeiro de 1942, que 
reafinnamos princípios de cooperação e de convi­
vência pacifica que regem ,·a ,atuação intemacional 
do Brasil. Conforme apresentado na EM Nr 16, de 
28 de abril do co~nte" a participação não necessita­
ráde autorização de créditos adiCionais por parte do 
Congresso Nacional: Com respéito ao exercício de 
1~98, foi criada umaSAtVespecífica e os recursos 
serão ,incluídos. na .proposta orçamentária das For­
ças. Estima-se que será necessário deslocar eman­
ter cerca de 60 militares na 'área dé operações, os 
quais, devido às peculiaridades de atuação na selva 
amazônica deverão dispor· de meiOs de defesa pró- . 
prla. Reoorde-s,e que. alguns dos gastos incorridos 
deveião 'ser rassarêidos às· Forças Aiiriadas tib(s) 
p8.ís(es)execl!,tO(~).do appiologístico pelas partes 
erT' cónflito, corifo{1Tié,~p~l8do na:"pefinição de Pro­
~mentos da MOmep"; acordada entl9 os Palses Ga­
rahtes e as Partes, emconsonãncia com a Declaração 
dEl Paz do ltamaraty, de 17 de ,fever:eiro de .1995. " . 

, ' 4. O Exérçi:to, ~~sile!ro, ,o lta,maraty,a ,Força 
Aérea e o EMFA coincidem em ~ue, a ,presença do 
cOntingerite, brasileiro·reforçado na Moil'iep:.é ,dê 
9$100 valia para: proriióvef a 'iire~r:rte desenvOltu­
ra da atuàÇã<? ·dO Brasil nos,cenários regionailiõ'e !n­
telnàCionais, 'e é compàtível cóin'a'prioridade que o 
Brasil atribuiàs·ralações com esses dois parses .. 

5. Te"/:Io' em 'Vistas cOnveniência' de iniciar o 
deslocamento do contingente brasileiro para a sede 
da' Mornep, à 3Odà;setembro próximo, de forma a 
coincidir com ó Càlendário de entrega dos helicópte· 
rOs, 'submetemos à elevada' consideração de Vossa 
Excelência, para fins 'de 'encaminhamento' ao Pr'esic 

dente do Congresso Nacional, o projeto de Mensa­
gem anexo, que contém o pe<fido de autorização para o 
déspacho de nossoslTlllitares ao amparo da Lei nº 2.953, 
de. 17 dI:! novembro de 1956. Os casos mais recen­
tes de participação .do Brasil em ,operações multi la­
teraisde Paz, com o envio de componentes armados 
em maior escala, foram autorizados pelo Congresso 
Nacional pelo ~retoLegislativonº 15194, para o en­
gajamento 'do. Brasil.na Operação 'de Paz das, Na: 
çóes Unidas em Moçambique, em 1994, e pelos De­
cretos Legislativos n2 31/94 e n2 70196, para a atuação 
do BIasIl na Missão de Verificação das Nações Unidas 
em Angola-III, em 1995-97. 

Respeitosamente, - General-de-Exército Zenl!­
do Gonzaga Zoroastro de Lucena, Ministro de Es­
tado do Exército. 
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. PROJETá,DE DECRETO LEGISLATIVO . ~ O Sr.'PRESIDENTE. (Ger~ldo MeM - 'Do ex-
. "N!'659, DE 1998 ' pediente lido()Onsta mensagem presidencial que en-

. (Na Câmara'dos Deputádos) caminha o Projeto de Lei n~22, de 1998-CN, e vai 
à Comissão Mista de Planos, Orçamêntos e Fiscali-o COrigre~ Nacional decreta: " 

Art1!! FicaautorlzadO o Poder EXecutivo a en­
viar'tropas a'rmadás e equipamentos, para o exterior, 
com a finalidade de prestar o apoio logístico neces­
sário à reali~o dos trabalhos da Missão ,de 06-
'servadóresMilitares EquadorlPeru (MOMEP). 

", Parágrafo, único. Ficam sujeitoS à, apreciação 
.doCongresso Nacional quaisquer atos que. impli-
quem reviSãO de~ta autoriZa9ã0" , , . , 
, , , Arl 22 Este decreto legislativO entra ,em vigor 

na data de suapubl~ção., , ' .. ,. . 
"i ' 

( ... . .• r 

." , .. LEGiSLAçÁO CITADA .• 

LEI N!l2.953,D~jliD~NO~E~/B.~O!QE 1956 

" , , " FIXa normas para iéI11esáa de troPaS 
· brá.llelrafi Para ~ eitericir; "" • ,,) , . . 
· .. . .. . .~.. . ,.. ;".' I. ',.' . "I' . ::. .' : 

" ,Art. 111 'A' re~ ,de fOrÇa ármada; telTE!stre, 
navatou aéreá' para fora do território naciônal, sem 
declaração de guerrà e êm ,cumprimento de obriga­
çóesassumidaSj;eIQ BrasilçOmomembro de organi­
iações intêmaciOnélÍS 00 em: virtiJde de tratados, 
'convenções, acordos, resOluçõeS,. de çoilsultà,. pia­
nos 'c:te' (,:Iefesa,' ou .quáisquer' outros entendimentos 
diplomáticos ou militares, 56 Séráfeita, 'nos termos 
eia Cor)Stituição,cómautoriza@o ;~p> C9,ngresso Na-
cional." , -'. ,,', .. 

,;. .. , ,.' , .. 
Parágrafo único. o disposto neste .àrtigo 'não 

'aplica aos casos.constitucionais de repulsa à inva­
SãOOUE1 agrés$ão estrangeira" (CQn~ti~uição Fe­
deral, alt. ~ número 11 e alt. ,87,. número VI/I In 
fine). " 

Art.,22 Não'nEicessita a autorização, prevista no 
artigo anterior o mciviniento de forças terrestres, na­
vais e aéreas processado dentro da zona de segu­
rança aérea e marítima, definida pelos órgãos milita­
res competentes, como necessária à proteção e à 
defesa do litoral brasileiro. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
piblicàçã<;l' revogadas as disposições em contrário. 

. (A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O Sr. PRESIDENTE (Geraldo Meio) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

zação. . I 
Nos termos da Resolução n2 2, de 1995-CN a 

Presidência estabelece o seguinte ca[lendáriO para 
tramitação do projeto: . 

. até 29-6 publicação e distribuição de avulsos; 
até 7-8 prazo . final para ap~sentação de 

erriendas; , 

até 12-8 publicação e distribuição de avulso 
das emendas; , , . I. 
, . . até 22-8 encaminhamento do parecer final à 
Mesada Congresso Nacional. [ 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu do BancO Central do Brasil, nos ter­
inos da Resolução nll 69, de ·1995: do 'Isenado Fede­
ral,.o Ofício n2 S/56, de 1998,(n2 1611.1/98, na ori­
gem), de, 18 do porre!1te, encamin~ando solicita­
ção do Governo dO Estado do Paran~ para realizar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de quarenta e três milhões, duzentos 
e oitenta e oito mil, quatrocentos e quinze reais e se­
tenta e sete centavos, a preços de 8,6.98, cujos recur­
~ serão' destinados à implantação de obras de infra­
estrutura. 

. . . 

A rnaténa. vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos, I 

I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~lo) - A Presi-

dência recebeu do Banco Central do Brasil, nos ter-
, • I • 

mos da Resolução n2 69, de 1995, do senado Federal, 
o Ofício nº S/57, de 1998 (nO 1611'.2/98, naori­
gem), de 18 do corrente, encaminhando solicita­
ção do Governo do Estado do Paraná para realizar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de trinta e quatro milh~es, setecen­
tos e três mil, novecentos e dezoito reais e cin~ 
qOenta centavos, a preços de'8.6.98, ÇUjOS recursos 
serão destinados à implantação de unidades habita-

, • I 
CIOnalS. .' 
. A matéria vai à Comissão de AJuntas Econô­

micos. , ' I ' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 S/58, de 1998 (n2 1.661/98, na origem), de 23 do 
eorrente, . encaminhando parecer daquele órgão 
acerca do Contrato de Confissão, AssJnção, Conso­
lidação e Refinanciamento de Dívidas, belebrado en· 
tre a União e o Governo do Estado delsanta Catari' 
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na no valor de um bilhão, trezentos e noventa milhó- d~ bruta de 87"k da arrecadação tarifária, mesmo 
es, setecentos e sessenta e oito mil, setecentos e depois do empréstimo "BIRO. I",no valor de 
noventa e três reais e seis centavos, no âmbito do US$128,5 milhões, aprovado em dezembro de 1993 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao I Ajuste por esta CaSa, que serviu de financiamento ao pro-
Fiscal dos ~stados_ . cesso de descentralização que deu origem à Flumi-

O expediente vai à Comissão de ASsuntos trens. O mais interessante de tudo isso é que a ad-
Econômicos, que terá o prazo de quinze diais para ministração que promoveu a queda de 87% na arm-
sua apreciação, nos termos da Resolução n9 70, de cadação é a mesma que está patrocinando a privati-
1995, com a redação dada pela Resolução ng 12, de zação ~ quero chamar atenção ,para esse ponto. 
1997. I Com certeza. Srs. Senadores, não há "mocinhos' 

nessa história. 
o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, S'-s. é Srs. Senadores, pri­
vatização tem sido um tema de certa controvérsia e 
nós do Partido dos Trabalhadores temos sido solici­
tados a dar explicações ou justificativas sobre nos­
sas posições. Compreendemos a necessidade de 
chamar o povo brasileiro a uma reflexão, não dei­
xando que sirva apenas como peça publicitária num 
momento eleitoral. Há uma pseudopolarizaçio entre 
os que querem o progresso e com ele a privaltização 
e os que querem realmente preservar o que não deu 
certo. 

Imbuída desse sentimento, quero fazer Um pro­
nunciamento relatando algumas experiênciaS que já 
foram feitas e outras que ainda virão. Espero fazê-lo 
em série. 

Hoje, por exemplo, estou trazendo uma ques-
tão relacionada com a Flumitrens. . 

"Negócio da China" está sendo oferecido pelo 
Estado do Rio de Janeiro, aberto a quem queira par­
ticipar. É o leilão de concessão de exploração dos 
serviços públicos da Flumitrens (Companhia Flumi­
nense de Trens Urbanos), marcado para o próximo 
dia 15 de julho. Essa concessão vem recheada de 
presentes e interessantes brindes para quem for o 
vencedor do leilão. 

A Flumitrens foi criada em 22-12-94" após a 
descentralização dos serviços de transporte ferroviá­
rio de passageiros, urbanos e suburbanos. A malha 
ferroviária conta com 380 Km de extensão de linha 
corrida, que atende a 17 Municípios. O potencial 
desse sistema de transporte, na década de ao, 
atingiu a marca de um milhão de passageiros/dia; 
mas, hoje, curiosamente, não ultrapassa a marca 
de 130 mil passageiros/dia. Isso significa uma per-

O preço mínimo da Flumitrens foi fixado em 
R$28 milhões. A empresa concessionária receberá 
por essa bagatela as tinhas, as estações, as cons­
truções e as benfeitorias que presumidame'lte não 
fizeram parte da avaliação, já que não estão lis­
tadas como "objeto do contrato' - página 31 do 
~dital. ' .' 

Outro ponto interessante desse processo de 
privatização é o fato de que o contrato de concessão 
refere-sé aos serviços de transporte ferroviário .de 

I ' , . 

passageiros, mas o que pode estar sendo oferecido 
nas entrelinhas é muito mais. 

Há uma outra cláusula do contrato que "penni­
te à concessionária explorar serviÇos complementa­
res oU serviços adicionais nas áreas integrantes da 
concessão, inclusive nos espaços aéreos das linhas, 
estações, construções e terrenos utilizados para 
óbtenção de receitas ... ". Bem, como não foram de­
finidos os serviços complementares e adicionais, a 
concessionária poderá, a título de gerar receita al­
ternativa, edificar nesses espaços o que lhe aprou­
ver. Portanto, não se está concedendo apenas o 
serviço de transporte, como é anunciado, mas 
também a reserva de área imobiliária. E tem mais: 
caso a concessionária ainda não esteja satisfeita 
com a área, que compreende até seis metros de 

,cada lado dos trilhos, poderá requerer outras áreas 
ao Estado, qUe irá desapropriá-Ias e arcará com as 
i,ndenizações. . '. 

I Outro brinde interessante é cerca de 100 cai­
xas de equipamentos importados, avaliadas em 
aproximadamente R$20 milhões, ou seja, mais de 

_ 70% do preço mínimo da Flumitrens, que também no 
constam do edital, mas estão no estoque da compa­
nhia. Essa constatação foi evidenciada pelos técni­
cos da empresa com base em levantamento de seus 
almoxarifados. Entre os itens excluídos do edital es­
tão 14 relés, avaliados em cerca de R$450 mil, e 25 
chaves de linha, que valem aproximadamente 
R$250 mil. 
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De inrcio, O presidente da Flumitrens, Murilo através do Ministério da Fazenda, visando obter es-
Junqueira, negou falhas na listagem e, mesmo de- clarecirnentos sobre recursos recebidos do emprésti-
pois da constatação, por seus assessores, de que mo BIRDI93194 e possíveis futuras o~rações envol-
esses e outros equipamentos não constavam do vendo a Aumitrens, já que serão tranSferidos à con-
edital, ele não voltou atrás. Declarou, ainda, que cessionária. A possibilidade de um ~ovo emprésti-
"a ausência de itens não prejudica o proCesso de mo, que pode estar em trânsito, foi lÍ razão de su-
priVatização". Com certeza, o Sr. Murilo Junqueira, cessivos adiamentos do leilão, porque os interessa-
quando fez essa declaração, não levou em conta o dos na concessão condicionaram sua !participação à 
interesse público, 'pois tal favor não pode de forma inclusão, no edital, de cláusula que ~rantisse a de-
alguma ser concedido à custa do dinheiro do contri- sistência de posse do contrato, senJ ônus algum, 
buinte. caso o Senado Federal não venha a aprovar essa 

Além de todas essas vantagens, no dia 21 de nova, drvida feita junto 80 BIRD, destinada à Flumi-
maio, O Globo publicou matéria em que "o vencedor trens. Essa cláusula, curiosamente, foi incluída no 
pode ainda ganhar um presente extra" - a isenção novo edital, de 816198, para satisfaçãb e alegria de 
de ICM na circulação e na impo~o de equipa- todos os interessados no leilão. 'I' 

mentos e peças sem similar f18Cional -,por um prazo Trazer alegria ao 'povo também faz parte do 
de cinco anos. ,Isso graças à autorização obtida pelo propósito govemamental. Porém, quc;ndo ·povo· é 
Govemo do Estado junto ao Confaz (Conselho que sinônimo de um grupo seleto de empresários, com 
reúne os SeCretários de Fazenda dos Estados) e alta capacidade de influenciar altera~es em edital 
que agora só depende,de lei estadual para sua apli- de licitação e que, ~m ritmo de Copal está prestes 
cação. Tudo isso caracteriza uma grande contradi- a marcar um "golaço" no patrimônio pÚblico cario-
ção, pois o Governo, até o ano passado, lutou para ca,\ com certeza a alegria desse ·povo" precisa ser 
acabar com 'a iseÍlção do ICMS concedida às em- contida. É muito fácil fazer caridade com o dinhei-
presas de ônibus intennunicipais. "Vrtorioso, o Go- ro alheio, principalmente em época de ~ do Mun-
vemador Mai'cello Aiencar declarou que a cobrança do e diante dos cariocas, etemos apaixonados por tu-
era fundamental para aumentar a receita do Estado". teboI I 
Se isso realmente era verdade, por que dispensar' " , " ' 
R$3,78 milhões por ano? Pois isso corresponderá ao Diante de tudo isso, fico perplexa com tamanha 
montante que o Governo deixará de arrecacfar caso audácia ou ·inocência", não sei. O que com certeza 

sei é que o leilão não pode ser realiz~do da fonna aplique o IJK)Smo percentual (5%) que era imposto I 
às passagens de ônibus. como se apresenta. Não podemos, de maneira algu-

Quanto aos funcionários da Aumitrens, ficará a ma, pennitir que se repita o ·presente" Vale do Rio 

cargo da concessionária assumir, por transferência, 
ou demitir quantos julgar necessário à continuidade 
nonnal da prestação do serviço. A demissão poderá 
ocorrer num prazo de até cento e oitenta dias, conta­
dos da assinatura do contrato, sendo que o ônus 
pela indenização trabalhista correrá exclusivamente 
por conta do Estado. Basta apenas que a concessio­
nária apresente, dentro de sessenta dias, os com­
provantes das referidas despesas. Essa discriciona­
riedade poderá gerar demissões, agravando mais 
ainda o desemprego, algo semelhante ao que ocor­
reu com a privatização do setor elétrico no Rio, que 
resultou na demissão de inúmeros profissionais de 
alto gabarito técnico. E nós fomos testemunha dos 
blecautes que aconteceram no Estado devido à falta 
da mão-de-obra técnica para dar continuidade à 
prestação de serviços. 

Diante de tudo isso, não pude deixar de me 
manifestar. Resolvi apresentar, no últiino dia 18, üm 
requerimento de infonnaçóes ao Banco Central, 

Doce com a Aumitrens. 

Por isso, Sr. Presidente, chamo :a atenção de 
todos para que reflitamos sobre as 'privatizaçóes, 
sem xenofobia e sem perseguições abs propósitos 
ideológicos ou programáticos do Partido dos Traba­
lhadores. Como responsáveis que somos, como fis­
cais dos bens públicos que somos, por,tennos repre­
sêntaÇÕ8s nas administrações públicas municipal e 
estadual e no Congresso Nacional bra~ileiro, não p0-

deríamos deixar de nos manifestar, tdmando muito 
claro, para reflexão do Senado Federal', que precisa­
mos muito, e urgentemente, acompanhar todo o pro­
cesso de privatização, em todos os Estados, exigin­
do transparência e o acesso às documentações e 

. ~ I negoclaçoes. , 

Obrigada, Sr. Presidente. I 

o SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, como Llder, pJra uma breve 
comunicação. I 



.. 

11056 Quinta-feira '25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem kilowatts, atendendo aos Estados do Pará, Mara-
V. J:xl! a palavra, como lider do PFL, Senador Edi- ,nhão, Tocantins e aos grandes consumidores indus-

,son Lobão. triais, tais como as indústrias de alurnínioAlbras e 

- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Como li­
der. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. p;residen­
te, SrIs. e Srs. Senadores, a Eletronorte - iCentrais 
Elétricas do Norte do Brasil S/A - completou, no últi­
mo dia 20 de junho, 26 anos de atividades: No ano 
passado, pois, atingiu as suas bodas de prata, efe­
méride infelizmente não tão festejada quanto devia 
ter sido, tal a magnitude das tarefas que vêfu sendo 
cumpridas pela empresa. ' 

Nesse período da sua proveitosa existência, a 
Eletronorte - como sabem os que acompanham o 
seu trabalho - pôde contabilizar, com s~sSo, um 
número significativo de importantes realizações, que 
muito contribuíram para o desenvolvimento de nosso 
País. O registro que faço desta tribuna, enaltecendo 
a Eletronorte, é, assim, uma merecida homenagem 
a todos os seus dirigentes - notadamente o seu 
atual Diretor-Presidente, José Antônio Muniz Lo­
pes - e demais funcionários, os quais, ao longo 
deste último quarto de século, ajudaram, ,com de-

, dicação e profissionalismo, a impulsionar. a: nossa 
economia e a elevar a qualidade de vida d~ milhões 
de brasileiros. 

A Eletronorte já investiu, nesse períqdo, mais 
de R$14 bilhões, beneficiando, com tais investimen­
tos, aproximadamente 13 milhões de brasileiros nos 
Estados do Amazonas, Pará, Rondônia, Màto Gros­
so, Acre, Roraima, Amapá, Maranhão e Tocantins, 
gerando qualidade de vida e desenvolvirhento na 
Amazônia. 

Dentre as grandes realizações frut? do tra­
balho da Eletronorte nesses 25 anos podemos 
destacar. 

- em 1974, menos de um ano após asua cria­
ção, a empresa assumiu a reSponsabilidade" pela 
construção da Usina Hidrelétrica de Coaracy Nunes, 
no Amapá, cuja operação foi viabilizada em novem­
brode 1975; 

- em 1981, a Eletronorte iniciou a operação do 
sistema de transmissão que interligou -as regiões 
Norte e Nordeste, permitindo, antes da inauguração 
da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no Pará,'o atendi­
mento a Belém por energia hidráulica oriunda da . 
Chesf; 

-em 1984, entrou em operação a primeira uni­
dade geradora da Usina Hidrelétrica de Tucurui 
(PA), a maior usina totalmente nacional do Pais, 
hoje com 12 unidades gerando mais de 4 milhões de 

:Alumar, além de permitir o fomecimento de energia 
elétrica ao Nordeste brasileiro,em caso de demanda 
da Companhia" Hidrelétrica do Rio São Francisco 
(Chesf) no seu sistema; 

- em 1989, entrou em operação a Usina Hi­
drelétrica de Balbinai no Amazonas, com 250MW 
total, que atende ao mercado da região de Manaus 
(AM), substituindo o consumo de derivados de 
petróleo nas usinas térmicas da capital amazo­
:nense; 

- por todo o' tempo de sua eidstêriciS, ilEletro­
'norte absorveu e assumiu a responsabilidade de ge­
ração dos parques térmicos de Belém (1980), Ma­
naus (1980), Porto Velho e Rio Branco(1981)e o de 
'Boa Vista (1989)_ Em Manaus e Boa Vista, além de 
" operar os parques térmicos, a empresa, por determi-
nação do Govemo Federal, teve a incumbência de 

. fazer a distribuição de energia, sendo, nessas duas 

. capitais, a concessionária municipal de energia elé-
'trica_ -,' , 

" . -
No meu Estado, o Maranhão, temos na Eletro-

, norte um motivo de orgulho: com a conclusão do 
"Linhão", a cidade maranhensede Imperatriz será, 
por assim dizer, a "capital braslleira da energia". O 
Brasil inteiro, de, Norte a Sul, estará interliga~o 
pela,linha de transmissão elétrica, através da su­
bestação da Eletrónorte em Imperatriz. Como já 

, tive a oportunidade de mencionar desta tribuna, 
,com o "Unhão" vai ser possível a transmissão de 
,energia elétrica de Tuéuruí (PA)' ao resto do PéirS, 
, bem cOmo ao Norte e Nordeste rÉlceber energia vin­
, da do, Sul, de Haipu. Esse é um projeto vital para o 

, , Brasil, o que demonstrà o dinamismO da administra­
ção do, Governo do Presidente Femando Henrique 
Cardoso. ' 

")' A interligação Norte-Sul é um dos 42 projetos 
, do Programa Brasil em Ação, do Govemo Federal. O 
, empreendimento corresponde, em termos energéti­
" cos, à instalação de urna grande hidrelétrica. O Es­
, tado do Maranhão ganhará, com o "Linhão"", uma 
, variedade de benefícios, que vão muito além, dos 

aspectos energéticos da obra: o' Govemo está in­
vestindo mais de R$700 milhões no sistema de 
transmissão Norte-Nordeste, ampliando linhas e su­
bestações, grande parte delas, destaco, no meu 
Estado. Como me disse, em certa ocasião, o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso, referindo-se ao 
"Linhão": "Tais investil!1entos, apesar das dificulda-
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des financeiras por que passa o Pais, correspondem 1.194kW instalados por emprego, bein superior à 
ao esforço do, meu governo em busca do nosso de- média nacional do setor elétrico; I, _ _ '_ 
senvolvimento"; _ a Eletronorte também pode ser iavaliada pelo 

. NapÍ'ática, isSo representa ganhos, em termos seu total de ativos,; bens e direitos, 'I' que somam 
de beneficios sociais, . como é o caso da geração R$17,4 bilhões em 1997, gerando uma1receita anual 
de' milhares de nOvos empregos. A estimativa é de de aproximadamente R$800 milhões, sendo a 241 

que, apenas na região da cidade maranhense de empresa brasileira; 
Imperatriz, sejam criados,no rastro dessa emprei- '- li Eletronorte cobra, entretanto, em termos 
tada, cerca de 1.500 novos postos de trabalho, em médios, uma das tarifas mais baixas do Pais, o cor-
decorrência não apenas da construção dessas respondente a cerca de US$30 por m~wattJhora. 
obras, mas, sobretudo, diante da perSpectiva da Em O!ltras regiões, a tarifa média Jltrapassa os 
instalação, ali, de novas indústrias e projetos 4S$50 por megawattJhora.' I 
agroindustriais. COm o "Linhão", estalão criadas 

~ A empresa contribuiu, no ano passado, através 
as condições que possibilitarão a construção da hi- de enca~gos tributários, com recu~~, a ordem de 
drelétrica de' Serra Quebrada, a 15Km dessa cida:' 
de, na qual se investirão US$1,2 bilhão, uma obra R$87 milhões aos cofres federais, estaduais e muni­

cipais. As usinas hidrelétricas da Eletrohorte: Coara-
, por cuja implantação venho lutando desde a década cy Nunes (AP), Tucuruí (PA), Balbin~ (AM) e Sa-
de 19801 ' I muel (RO) - às vezes tão criticadas pelos ecolo-

Neste projeto do "Linhão" estão sendo investi- gistas - beneficiam milhões de habitantes em toda 
dos mais de' R$700 milhões em uma giande linha de a região e promovem a alavancagem do desenvol-
transmissão de 1.276Km, que ligará as subestações vimento do nosso Pais, através da substituição do 
de Imperatriz (MA) e Samambaia (DF). A energia vai petróleo e de seus derivados, consumidos nas usi-
fortalecer a economia do Maranhão, gerar milhares nas termelétricas que ainda atenderil a parte da 

. • • I 

de novos empregos e atrair a instalação de indús- Região Norte, especialmente nas localidades do in-
trias na região. terio~ dos, J;:stados., 'I 

Esse novo cenário que se delineia no horizonte Vislumbrando o novo milênio que 'se aproxima, 
evidencia o papel que a Eletronorte desempenha na a Eletronorte - atenta aos desafios empresariais que 
Região Norte e no desenvolvimento nacional, tor- se apresentam, ,bem como às novas demandas da 
nando-se uma instituição de referencia e possibili- sociedade - enquadra-se ao novo seto~ elétrico bra-
tando a implantação, nessa região, de indústrias de sileiro, no qual emerge um grandioso J salutar pro-
grande porte, tais 'como as minero-metalúrgicas, AI- cesso de privatização. A empresa ass~me, no Go-
brás, Alumar, CVRD-Carajás. vemo do Presidente Femando' Henrique Cardoso, 

úma nova postura perante o futuro: foram criadas, 
como estabelece o Programa Nacional de Desestati­
zação (PND), a Manaus Energia S/A e: a Boa Vista 
Energia S/A, subsidiárias integrais da' Eletronorte, 
entidades essas que começaram as suàs atividades 
corno empresas independentes 'no dia 4 de fevereiro 

A Região Norte representa 58% do território 
nacional, no qual vivem 11% da população brasilei­
rá, cOnsumindo apenas 6% da energia elétrica pro­

. duzida no País. Entretanto, o Norte do Brasil detém 
aProximadamente 50% do potencial hidrelétrico bra­
sileiro, ou seja, a região é, potencialmente, o maior 
reservatório de energia "limpa" e renovável do terri-
tório nacional. . . , . ' . . 

Ao alcançar as sualibodas de prata, a Eletro­
norte Constituiu-se em uma empresa plenamente 
vitoriosa, que adquiriu substanciais conhecimentos 
sobre a região, destacando-se dentre os organis­
mos federais que 'nela atuam. Considero oportu­
no, assim, deixar registrado, neste 'meu pronun­
ciamento,. números que revelam bem a dimensão 
,da empresa: 

- a Eletronorte possui uma capacidade instala­
da de 5.533,4MW; o que revela uma relação de 

deste ano. 
I 

O processo de privatização dessas empresas 
começou a ser lançado, de fato: já em 1996. em ou-

I 
tubro, quando foram contratados os consultores res-
ponsáveiS pelas avaliações técnicas e 6peracionais. 
E, naquele àno, Por decisão do Conselho Nacional 
de Desestatização, ficou estabelecido que tanto o 
Sistema Manaus como o Sistema Boa IVista ,seriam 
privatizados verticalmente,' ou seja, [la geração, 
transmissão, subtiansmissão, distribui~o' e comer­
cialização dos serviços de energia elétrita da Eletro­
norte' nos Estados do Amazonas e Rbraima. É o 
Brasil, através da Eletronorte, alavancando seu pro-
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gresso econômico e se abrindo ao capital privado, a todos os seus funcionários; os mais sinceros votos 
em busca da criação de novos empregos e oportuni- de sucesso-e o estimulo para essa empresa conti-
dades para a nossa gente. noardesempenhando o seu importante e insubstituí-

Depois da criação dessas duas subsidiá~as - a vel papel de agência de fomento da Região Norte. 
Manaus Energia S/A e Boa Vista Energia Sl,A -, o Tenho a convicção de que esse papel jamais 
próximo passo será a preparação para a privatiza- será esquecido pelos govemantes do nosso País 

. ção, oferecendo as empresas bem. organiza~as ao nos momentos de tomada de decisão. 
mercado acionário comprador. Foi com satisfação A Eletronorte é, assim, partícipe da construção 
que li, no jomal Conrente Continua (edição de janei- nacional. 
ro deste ano), matéria com o coordenador da Comis­
são Especial de Desestatização da Eletronorte, Sr. 
Ronaldo Alves, que sinalizou os próximos passos na 
sua área: é chegada a hora de mostrar aos investi­
dores que o produto está à venda, e, para isso, será 
necesSária a abertura de capital das empreSas na 
Comissão de Valores Mobiliários, a fim de que sejam 
colocadas as suas ações na Bolsa de Valores, e, em 
seguida, efetivar-se a realização do leilão. Antes dis­
so, será feita uma Sala de Dados - uma Data Room 
-, onde serao disponibilizados os dados a respeito 
da Eletronorte e suas subsidiárias aos pOtenciais 
compradores. 

Prova da vitalidade da Eletronorte e do valor 
dos seus patrimônios material e humano são os 
novos empreendimentos da empresa, já em anda­
mento, perfeitamente sintonizados com o novo ce­
nário econômico, marcado pela modernização e 
busca de parcerias com capitais privado~.Den­
tre esses empreendimentos, destaco alguns prin­
cipais: 

~ construir, até dezembro deste ano, a Linha 
de Tràrismissão Santa Helena, na Venezuelilt Boa 
Vista, em Roraima, Brasil, em 230Kv, com 196Km 
de exteilsão; 

- construir, até dezembro deste ano, trecho da 
Linha de Transmissão Norte-Sul, entre ImMratriz e 
Miracena do Tocantins, interligando os Sistemas 
Norte-Nordeste e Sul-Sudeste-Centro Oeste, em 
500Km de extensão; 

- concluir, até dezembro deste ano, a Linha de 
Transmissão Oeste do Pará Tramoeste, em 230Kv, 
com 662Km de extensão, no Estado do Pará; 

- viabilizar, até o final deste ano, a interligação 
da energia da Usína Hidrelétrica de TucuriJí (PA) 
com a região do Baixo Tocantins, em parceria com a 
Celpa, com 375Km de linhas de transmissão em 138 
e 69kV, no Estado do Pará; 

- revitalizar os Parques Térmicos de Manaus, 
Boa Vista, Macapá e Porto Velho. 

A Eletronorte está, portanto, de parabéns! 
Deixo, desta Tribuna, aos diretores da empresa e 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
- . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
d~ncia comunica ao Plenário que se encontta na 
qasa o Senador Juvêncio Dias, suplente convocado 
da representação do Estado do Pará, em virtude da 
renúncia do titular, Senador Coutinho Jorge, ocorrida 
no dia 23 último. 

Nos teonos do § 211 do art Sl! do Regimento In­
terno, S. Ex' passará a participar dos trabalhos do 
Senado Federal, dispensado do compromisso regi­
mental, uma vez que já o prestou ao ensejo de sua 
p,rimeira convocação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Os­
mar Dias. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia, em conformidade com o art. 72 do Regimento 
Interno que,' reassumindo nesta data a repre­
sentação do Estado do Pará, em virtude da renún­
~ia do Senador Coutinho Jorge, adotarei <> nome 
parlamentar abaixo consignado e integrarei a ban­
dada do PMDB. 

. Atenciosamente, 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1998. - Se­
nador Juvênclci Dias. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encon­
tra-se na. Casa o Sr. Zanete Ferreira Cardinal, su­
plente. convocado da representação' do Estado de 
Mato Grosso, em virtude de licença do titular, Sena­
dor Júlio Campos. 

S. Ex' encaminhou à Mesa o diploma, que será 
publicado, na forma regimental, e demais documen­
tos exigidos por lei. 

É o seguinte o diploma apresentado: 
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.' 

REPÚBLIú\ FEDERATNA DO BRASll. 
." PODER]UDICIÁRJO . 

. TRIBUNAL REGIQNAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

o Pre.'ildente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
de acordo com o altigo 215 da Lei 4. 737, de 15/07/1965 e tendo em Vista 
a proclamação dos eleitos em três de outubro de mil novecentos enove.nta, 
realizadapelo Egrégio Tribun~ em sessão de 26 de outubro de 1990, 
outorga o presente diploma a 

ZANETE FERREIRA CARDINAL 

eleito para o cargo de IO Suplente de Senador J pela CObgação União por 
Mato Grosso. 

Cuiabá, 08 de dezembro de 1990 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Désigno p~me a re&p9ilsabilidadede ,dar prosseguimento, 
comissão constitufda pelo Sr. Senador Teotônio Vila- co'mo suplente, ao .atendimento, das expectativaS do 
ta Rlho, pela Sra. Senadora Benedita da Silva ~ pelo í;diro mato-grossense,que'.tanta espêrimça d,eposi-
Sr. Edison Lobão para conduzir S. Ex!' ao plenãrio, atou na eleiÇão de Júlio Campos em '1990.· , 

fim de prestar o compromisso regimental. '. ' Por iSso; éem nome de Mato G~o ede Júlio 

(O Sr. Zanete Ferreira C8rdinalé con- Càmposque; a partir de'hOje, iooorporo meu oficio 
duzido ao plenário e p19Sta, junto à Mesa. o no Senado como miSSão inexoravelniénte'devotada 
compromisso - os p19Sentes devemo per- ad fortalecir'ilénto ,da rep~írta~o de meu Estado 
manecer de pé.) ,!lá constelaÇãó, federativa. Bem séi do impo~ntfssj.; 

, I . ,',... - , 
O SR. ZANETE FERREIRA CARDINAL _ Pró- mo significado de haver sido ,escolhido como-seu so-

meto guardar a ConstituiÇão Federal e as leis do ptente, uma prova: ~ extremà confia~ para. Com 
Pafs, desempenhar fiel e lealmente o mandato de e!ite até então modesto homempúbliéo, haja vista o 
Senador que o povo me conferiu e sustentar a união, ",rito de tantos outros mato-grOsSens8s que tinham 
a integridade e a independênCia do Brasil. etêrn o privilégio de sua eonvivêricia. De Júlio Cam~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro pQs, orgulho-me em reiterar, Serei sempre um etemo 
empossado, no mandato de Senador da ReplJbliea. aRrendiz. ,.,,' .. 
o nobre Sr. Zanete Ferreira Cardinãl, que, a partir . ,Ao resSaltar a figuridinpárdoSenadorJúlio 
deste momento, passa a participar, como ~nador, campos,comO ,intelectual eéxcepcional formulado!' 
dos trabalhos da Casa.. e articulador polftico, além de estadista cuja marca 

Sobre a mesa, comunicação que ser:ã lida ficou registrada em todos os Cargos públicos que 
pelo Sr. 12 Secretário em ,exercrcio, Senadpr Os- desempenhou. quero homenagear todos os ilus~ 
mar Dias. tres mato-grossenses que, nesta Casa, me ante: 

~ lida a seguinte: cederam e também destacar.o trabalho dos nobres 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa EXcelên­

cia, à vista do disposto no art. 711 do Regimento Inter­
no, que, assumindo nesta data a representaÇão do 
Estado de Mato Grosso, em substituiÇão ao Senador 
Júlio Campos, adotarei o nome parlamentar ~aixo 
consignado e integrarei a bancada do PFL ' 

Atenciosas saudações, 
Sala das Sessões, 24 dejunho de 1998, - Za­

nete Ferreira Cardinal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O eXpe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­
muta com o Senador Ramez Tebet, concedo li pala­
vra ao Senador Zanete Cardinal. S. Ext' disfx;e de 
vinte minutos. ' ' 

O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srês. e 
Srs. Senadores, chego a esta Casa para suceder -e 
reafirmo suceder, pois jamais' ousaria dizersubsti­
tuir- ao Senador e amigo JúliO Campos, esse polfti­
co singular e, ao mesmo tempo, plural que' Mato 
'Grosso deu ao Brasil. E' mesmo sendo apenas para 
sucedê-lo e não para substituf-Io, não é menor a 
honraria nem tampouco a responsabilidade. Ab6m 
da verdade, se, de um lado, coube-me a honraria de 
desempenhar função imensamente nobre numa das 
instituições mais tradicionais do Pafs, de outro, cum-

Senadores' Carlos 'Bezerra e ,Jonas Pinheiro, cuja 
capacidade' e dedicação, ao povo de Mato Grosso 
me servirão de indicação segura para a jornada que 
ora inicio. 

Sr. Presidente, pelá pessoa pública e pelo ami­
go Júlio Campos, cultuo a maior admiraÇão, prezo o 
n\a,iS sincero respeito. Uder nato, revelado desde os 

. bancos escolares, quando fundou e presidiu a Asso­
ciação Mato-Grossense, dos Estudantes em, Goiás, 
não tardou 'a reconhecer napolftica sua mais autên­
tiça vocação. Muito moço ainda, aos ~4 ,anos, in; 
gressavá na vida pública ocupando o cargo de Se­
c/etário Municipal da cidade de Várzea Grande, IÓcaI 
onde nascera e onde sua famllia acuinulara histórica 
e[distinta reputação .. , ' , ' , 

Em seguida,.JÚIIoCampos·exerceu o cargo de 
P,refeito em sua cidade' natal,' de cuja experiência 
pôde projetar futuro exemplar nos demais exercf­
cios públicos em que se envolveu posteriormente, 
ora no Executivo estadual, ora no Legislativo fede­
ral. Ainda nos anos 70, Í) engenheiro Júlio CampoS 
fÓi'convidado a integrar o quadl'odocente do Cen-

o t.:o de Ciências Agrárias da Universidade Federal 
dp 'Estado de Mato Grosso' em Cuiabá, de· onde 
e,xtraiu a inspiração neceSsária para publicar. sua 
o,bra cientrfica intitulada ·Determinação' do Teor 
~otal e Solúvel em Diversas SOluções de Cobre' no 
Solo·. ' , 
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Nos anos80,elegeu-se Deputado Federal Por veio a público em 1997, por ocasião da polêmica 
duas vezes, solidificando irremediavelmente sua surgida sobre a construção da rodo-hidrovia do Ta-
representatividade junto à população do Mato Gros- pajós. Convicto da premência do projeto para a reto-
so. Como Parlamentar, na Câmara Federal, não se mada do desenvolvimento das regiÕes do médio-
eXimiu de seus deveres diplomáticos como repre- norte e norte de Mato Grosso, Júlio Gampos cobrou 

I 

sentante brasileiro em missões internacionais. Além do então Ministro dos Transportes, Sr. Alcides Sal-
do Japão e da Coré~ do Sul, visitou os Estados Uni- danha, maior empenho e determina~o no compro-
dos, França, Inglaterra, China, Itália, Portugal e Ar- missa de atender. às reivindicações de mudança na 
gentina. Seu interesSe Pera boa' .conduta da orc:tem precária infra-estrutura regional. I . 

intel')18Cional lhe rendeu grande prestígiO externa e Igualment. e, como.Senador, devl~mos destacár 
internamente. . . . sua participação, em 1994, como Observador Parla-

. Não por acaso, durante o intervalo dos dois mentar da Delegação Brasileira que iÓtegrou a aber-
mandatos legislativos;, consagrou-se o primeiro Go- i1Jra da XLIX Sessão da Assembléia [Geral das Na-
vemador eleito do meu Estado pelo svfrágio popular, ções Unidas. Na mesma linha, Júlio Campos con-
após o longo ~odo da ditadura militar •. ", :., quistou reconhecimento PtJblico de grande relevân-

Nos anos 90, concorreu à vaga no Senádo e cia, como a condecoração da ordem do Mérito Muni-
obteve arrebatadora yitória,cujá contínua legitimida- clp8lista Mato-Grossense dos Municípios em 1993, 
de, mais uma vaz,.se traduz nQ apelo que o povo lhe bem como a Medalha da Ordem do Mérito da Justiça 
dirige hoje para nQvo mandato como chefe do .Exe- do Trabalho em 1994. 'I . 
cutivo de Ma~o.G~, a partir de 1999 . ..; . . Sr. Presidente, .em suma, o nome do Senador 

", Foi no Senado; entretanto, que Júlio Campos, e Muro Governador Júlio Campos terhsido associa-
com mais maturidade, pôde expressar sua extremá do às virtudes da competência intelectual, da integri-
sensibilidade para com os problemas nacionais, sem dade moral, da seriedade, do trabalhe) e da doação. 
perder de vista a inserção de Mato· Grosso dentro da Referencial de devoção apaixonada àlcausa pública, 
ordem federativa Por isso,inúmeros foram. seus a que tem dedicado com exclusividade seus dias 
projetos nesta casa que refletiram sua préocupação alongados e suas noites encompridadas, nunca fur-
com o sentido de justiça e de progresso em nossa tou-Ihe o dever de defender e de realÇar a estrela de 
.sociedade. Mato Grosso no ~emócrático sistema de relações da 

. Entre' ele~;'dois me~ o. ~evido registro. Federação brasileira. 
Trata-se, de um lado, do Plano de Gerenciamento 'Quanto a mim, inspirado no exemplo do amigo 
do Pantanal Mato-Grossense; e, de outro, da con- Júlio Campos, percebo com nitidez o .que se espera 
vencionada "Lei do Silêncio". Enquanto o primeiro se de um cidadão que, como eu, talvez !i,eja um dia es-
destinou a preservar:da devastação humana um dos colhido para representar meu Estado na Câmara 
maiores santuários ecológicos da terra, o segundo Alta. E os exemplos que me 'vêm dei cada um dos 
serviu para definir a proteção queo'Govemo Federal ,que aqui me antecederam hão de mel garantir a for-
'deve. ofereCer aos,cidadãos brasileiros 'na condição 'ça e a coragem que pressinto em cada um dos ilus-
de·vftimasou testemunhas de crime .. Embora atra- .-tres Colegas com quem aqui conv~rei, como um 
mitação de ambos os projetos atravesse morosidade apoio, um suporte e um farol a me guiar os passos 
para além da paciência da sociedade, o Senado já nesta Casa '. , I 

chancelou sua aprovaçãó, e,agt!ra. os 'dois projetos' Desejo, finalmente, registrar e agradecer a pre-
aguardam apenas o pronunciiunento.da Câmara so,. sença de muitas personalidades do Estado de Mato 
bre seu mérito. . .. .. ,:. Grosso que aqui vieram para nos prestigiar, como os 

Tarrbém junto à imprensa. os projetos e as pa­
lavras do Senador Júlio Campos produziram reper­
cussão indiscutivelmente pos~.' A mais' recente 
delás se refere, naturalmente,à aprovação, pela C0-
missão de Assuntos 'Sociais do Senado, . em março 
último, de;projeto que assegura ao empregado () di­
reito de escolher a instituição bancária onde deseja 
receber seu salário. Na verdade,' se.bem recordár­
mos, anterior a essa, a voz crítica de Júlio Campos 

empresários de Mato Grosso, os meus colegas pro­
fissionais iiberais, a Executiva do Partido da Frente 
Liberal, aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
Simar de Freitas; pelo Secretário-Geral, Ricardo 
Corrêa; pelo Tesoureiro, Otávio Jacarandá; e pelo 
Líder do PFL na Assembléia Legislativa, Deputado 
Moisés Feltrim. I 

Quero ainda ressaltar a prese~ do Presiden­
te da Famato e Vice-Presidente da eNA, José de , I 
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Ávila; do Presidente e Diretores da Federação da 
Agricultura de Mato Grosso do Sul e de todos aque­
les que vieram. aqui nos prestigiar. 

Agradeço ao Deputado Gilmar Fabris, que está 
chegando aqui, e ao meu filho, que, com S: ExB, 
está-se dirigindo a esta Casa. Em especial, agrade­
ço ao Deputado Federal Welinton Fagundes, compa­
nheiro de todas as horas, a quem conhecemos 
quando criança e, agora, temos a satisfação de vê­
lo representar o nosso Estado na Cân1ara dos De­
putados. 

Por último, em especial, agradeço à minha es­
posa e à minha famflia, que sempre me incentivaram 
e me ajudaram nos bons e maus momentos. Agra­
deço à minha querida Rondonópolis, terra em que 
sempre militei politicamente, da qual fui Prefeito e 
representante na Assembléia Legislativa de. Mato 
Grosso, como Deputado Estadual, por duas vezes. 
O meu agradecimento àquele povo e ao povo de 
Mato Grosso em geral por terem dado oportunidade 
a um filho daquela terra de estar hoje sendo .0 seu 
representante no Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Saad, que aispõe 
de vinte minutos para fazer seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉSAAD (PMDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador. ). - Sr. 
Presidente, Sr's.· e Srs. Senadores, estou inscrito 
para falar sobre vultos do Estado de Goiás,' como 
acabou de falar o eminente Senador agora empos-
sado. . 

Antes de abordar esse assunto, desejo cum­
primentar o substituto do Senador Júlio Campos e 
dizer que, de todas as formas, estamos felizes. 
Estamos otimamente servidos: o que saiu: deixa 
lembranças e faz falta, mas está bem substitufdo 
pelo que chega aqui neste momento, com as mes­
mas qualidades. 

Sr. Presidente, Sr's: e Srs. Senadores, época 
de eleição é época perigosa. É preciso muito cuida­
do, bom senso e equilíbrio para que não se venha a 
dizer coisas de que se possa arrepender rnais tarde, 
quando estiverem ausentes o calor da refrega eleito­
ral e os sentimentos por ela atiçados. 

A idade e a experiência muito ajudam nesse 
comedimento. Por isso, pode-se desculpar, ainda 
que com certo desapontamento, um polftico que, 
ainda jovem, ofuscado pelas paixões polfticas, co-

mete injustiças contra pessoas sérias e honradas. 
Foi o que ocorreu com o Deputado Federal pelo 
PSoo de Goiás Marconi PeriUo. . 

O Deputado Maiconi PeriUo, recentemente, da 
tribuna da Câmara dos Deputados, acusou a Secre­
tária de Educação do Estado de Goiás, Professora 
Terezinha Viei~ dos Santos, de ter institufdo, nas 
palavras do Deputado, ·culto à personalidade" nas 
escolas da rede pública do Estado. Chegou a com­
pa~ar o comportamento da SecretAriá ao dos diri­
ge,htes de regimes totalitários, entre os quais citou o 
da. antiga União Soviética e o da ditadura militar no 
Brasil. 

Há de se proclamar que a Secretária de Edu­
cação de Goiás, Professora Terezinha Vieira dos 
santos, já completa0 seu segundo perfodo à frente 
daJ Secretaria, perfazendo um total de quase oito 
an'os, merecendo o respeito e a admiração das auto­
ridades do Estado e de todo o povo goiano, tendo, 
intlusive, elevado para o quinto lugar a posição do 
Estado de Goiás no cenário educacional do Pais, re­
tirando-o do décimo quinto. 

O que motivou o Deputado a fazer acusação 
tão grave contra a: Professora, com palavras tão du­
ras e com tamanho estardalhaço, foi um ofício da 
Superintendência de Ensino Fundamental e Médio, 
repartição subordinada à Secretaria de Educação do 
Estado de Goiás. Nesse ofício do ano de 1991 -
fato, portanto, ocorrido há exatos sete anos -, insti­
tula-se concurso de redação sobre vultos da história 
de Goiás e,' cóm a intenção de orientar os alunos na 
escolha de alguns nomes, sugeriam-se nomes de 
personalidades, tais como: Pedro Ludovico Teixeira, 
que marcou época no Governo do Estado de Goiás, 
inclusive com a implantação e a mudança da capital 
para Goiânia; os Prefeitos de Goiânia, Venerando 
Freitas e Colemar Natal da Silva, e escritores como 
Bernardo Élis e Cora Coralina. Foram sugeridos ain-

o dá nomes de outras personalidades marcantes para 
o : Estado, como o nome do ex-Govemador Mauro 
B9rges e o ex-Govemador - atual Senador - lris Re­
zende Machado Machado. 

Foi isso, pois, que desagradou ao Deputado: a 
inclusão do ex-Governador lris Rezende na lista dos 
nomes sugeridos pela Secretaria de Educação, num 
concurso de redação em escolas públicas. 

Nem sequer quero discutir quando o fato 
ooorreu, se agora ou antes, se a acusação é ou 
não oportuna, dada a decorrência do tempe. 
aluero aproveitar a oportunidade para fazer uma 
reflexão. 
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Sr. Presidente, Srfls. e Srs. Senadores, muitos tado e foi injusto, ~ntocQm a ~~ri~ de i:duca-
são os brasileiros que, com toda a razão, dizem que ção, Professora Terezinha Vieira dos Santos, quanto 
nosso País só reconhece o valor das pessoas quan- com o ex-Govemadorlris ReZende.] 
do elas morrem. Quando vivas, por melhores que O Deputado Marconi Perillo tem prestado rele-
sejam, nada valem. Homenagens, só póstumas. Às vantes serviços ao nosso Estado, e se continuar tra-
vezes, nem mesmo quando mortas são homenagea- balhador e reivindicante como é certamente deverá 
das. Temos aí o exemplo recente do passamento do ter o seu nome ocupando um lugar de destaque na 
urbanista Lúcio Costa, que concebeu e deu ao Brasil história de Goiás, vindo, quem sabe, também, a figu-
esta bela Capital onde moramos e que foi sepultado rar nas composições colegiais. i 
no esquecimento, com a discrição que cultivou em Espero que o Deputado Federal Marconi Perillo 
vida, mas que não condisse com sua história de faça um exame de consciência e Possa reparar O 

grande homem. equívoco que cometeu. I ' 
Pois bem, quem, em sã consciência, há de Muito obrigado. ' 

negar que não se pode discorrer sobre a história ' 
recente de Goiás, a história dos últimos 40 anos, ' O SR. PRESIDENTE (GeraldoIMelo) - Conce-
sem citar a figura insigne do ex-Govemador lris Re- do a palavra ao Senador Ramez te,t.(Pausa.) 
zende? . Concedo a palavra ao Senadorl.Leornar Quinta-

Não dá, é irnpossrvel! lris Rezende foi vereador nilha. (Pausa) . . 
por Goiânia e Presidente da Câmara de Vereadores Convoco à tribuna o Sr. Senador Juvêncio 
daquela cidade; Prefeito de Goiânia; Deputado Esta- Dias. S. Ex! dispõe de vinte minutos. 
dual mais votado, tendo ocupado a Présidência da O SR. JUV~NCIO DIAS (PMDB - PA. Prónun-
Assembléia Legislativa; cumpriu dois mandatos cia o seguinte discurso. Sem revisã,o do orador.) -
como Governador de Goiás, foi Ministro da Agricultu- Sr. Presidente, Srfls. e Srs. Senadores, venho a esta 
ra e Ministro da Justiça e recém-eleito Senador mais Casa para substituir o nobre SenadÓr Coutinho Jor-
votado proporcionalmente. Essa é a biografia do ho- ge, recém-nomeado Ministro do Tri~nal de Contas 
mem! Essas são suas credenciais que o qualificam do Estado do Pará. I' 
como 'personalidade relevantíssima da história re- Tenho certeza de que o Senador Coutinho Jor-
cente do meu Estado de Goiás. ge, dono de um maravilhoso curríc~lo de serviços 

Logo, nada mais natural do que, num concurso prestados não só ao meu Estado, mas à Nação bra- , 
de redação de colegiais sobre personalidades da sileira, desenvolverá, a exemplo dd que fez . nesta 
história goiana, figurar o nome de lris Rezende, jun- Casa, um trabalho profícuo, honesto! digno; dará di-
tamente com os de Pedro Ludovico Teixeira, Bemar- mensão justa, correta, modema ao Inosso Tribunal 
do Élis, Colemar Natal da Silva, Venerando de Frei- de Contas. 
tas; Cora Coralina, Mauro Borges, Nion Albemaz e 
tantos outros. Ou então não se fale aos alunos sobre 
história de Goiás dos últimos 40 anos! 

Seria lógico que as páginas da história de 
Goiás ficassem em branco nestes 40 'anos, sem 
memória a ser registrada e cultivada, porque nelas 
se inclui uma de suas principais personalidades, 
que neste momento coloca novamente seu nome 
à disposição do povo goiano para as próximas elei­
ções, nas quais já conta com o apoio de 80% do 
eleitorado? 

Em sl.1ma, Sr. Presidente, o Deputado Marconi 
Perillo incorreu em grave injustiça ao fazer as acusa­
ções que fez, dando-lhe larga publicidade. A figura 
histórica de lris Rezende transcende qualquer ques­
tiúncula envolvendo o embate eleitoral. Temos de 
pensar grande e não nos prender a essas coisinhas, 
a essas intrigazinhas da política. Foi leviano o Depu-

Fico penalizado ao ver que o Senador' Couti- . 
nho Jorge deixa esta Casa, mas reconfortado ao sa­
ber que S. Ex! vai desempenhar funções tão gran­
des e importantes no meu Estado, cpmo aqui o fez 
com muita dignidade. Volto a esta Casa preocupa­
do com a grave crise que enfrenta ? setor produti­
vo da minha terra, crise decorrente da falta de 
condições de nos adaptarmos a ~ma inexorável 
economia globalizante. Essa crise não assola só o 
meu Estado. Os jornais, as revistas i'nformam que a 
crise é nacional, atinge todo o Pais. ponstato ainda 
que essa dificuldade não ocorre apenas no setor da 
economia. Há problemas paralelos que são causa 
ou efeito da crise na economia, por ~xemplo, o cón­
flito na polltica, no qual estão engolfados todos os 
partidos. 

Chego aqui como representante do PMDB e~. 
preocupo-me com o meu Partido, que tem uma traje- , 

, 
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. dória fantástica na história recente do Brasil: a demo- de, estamos todos de acordo quàôto à imperiosa ne-
-~ratização; Além disso, o PMDB levou espera1çà cessidade de se oferecer aos brasileiros, sem qual-
·-,para centenas de milhares de pessoas que, até en- quer ,orma de exclusão, o acesso e a permanência 
~:!ã0' esta)f8l11 marginalizadas de todo processo po'líti- em um sistema educacional qualificado, capaz de 

"."CO desta Nação. . atender às exigências suscitadas pelos tempos 
,~~ Tenho certeza de que o bom senso prevllle- atuais e de formar cidadãos aptos a compreender a 
'':'êerá dentro do meu Partido. Tenho confiança nos. realidade da qual são parte integrante, nela interfe-
·:~ossós Lideres, que saberão levar essa agremia- . rindooom consciência e sabedoria. 
:ção poderosa às eleições e sair dela vitoriosa, 'Eis porque o Pais aplaude o esforço atualmen-
como um partido. sólido, como o partido do próximo te erll marcha, sob' a lúcida liderança do Ministério 

""milênio_ ' , da Educação e do Desporto, no sentido de promover 
.. ~ Confio no talento das Lideranças do meu Parti. uma ~utêntica revolução em nossa educação básica~ 

_ .•. Confio no talento indiscutlvel do Senador Jader Ao ensino fundamental, correspondendo às séries 
. :~rbalho. S. ExB saberá o caminho, apontando a de eScolaridade obrigatória, confere-se a prioridade 
"'-;Verdadeira estrada para o reencontro do PMDB. Se- que I~e é devida: coloca-se em prática um Fundo de 
. nador Jader Sarbalho,' conte comigo nessa gúerra, Valorização, orientando a adequada utilização dos 

nessa cruzada, que marcará, mais' uma vez, o cOm- recutsos constitucionalmente vinculados à educação 
"::,pl'Omisso histórico do PMDB com esta Nação! e pokibilitando o pagamento de salários mais dig-
"'=' Muito obrigado. nos ~os professores; garante-se a distribuição da 

.0 • _ ~_ me~nda escolar, descentralizando recursos e sua 
O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO)'- Sr. P~i- gestão; os livros didáticos chegam à escola pública 

;dente peço a palavra para uma comunicação. no momento certo, escolhidos a partir de criteriosa 
O SR PRESIDENTE (G Id M I) R análise de seus conteúdos; lançam-se os Parâme-

• era o e o - Iara tros Curriculares Nacionais, de modo a orientar o tra-
uma comunicação, concedo a palavra ao Senador 
José Saad. balho didático de maneira inovadora, entre tantas 

outras medidas sensatas e necessárias. 
O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO. Para ~ma 

comunicação de Liderança. Sem revisão do orador.) 
=- Sr. Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, em nOme 
·~b PMDB, desejo manifestar a satisfação pela pre­
Sença do nosso novo Senador, agora empossado. 
Nosso Llder e Chefe Jader Barbalho, impossibilita­
.~~ de comparecer a esta sessão para," pessbal­
'Mente, saudar o nosso novo Senador, pediu~me 
q~ue transmitisse a S. Ex'! e a esta Casa a satisfa-· 
~o da Liderança e do Partido por sua presençal en-tre nós. . , 

Parabéns! Seja bem-vindo ao nosso convlvio. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
mais oradOres inscritos. . 

O nobre Senador Lúcio Alcântara enviouldis­
c:ü'iSo à Mesa para ser publicado, na forma do idis-
PóSto no art. 203 do Regimento Interno. " .~. 

S. ExB será atendido. 

'.. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
~r, . Presidente, SrIIs. e Srs. Senadores, 'entre as te­
Sl!S mais consensualmente aceitas no Brasil de nos­
!iOS dias destaca-se aquela que confere à educação, 
~I do mais absoluto relevo para a construção de 
uma sociedade economicamente· próspera, social-· 
mente justa e politicamente desenvolvida. Em verda-

" 

,'" -------------~ 

Agora mesmo, no último dia 111 de junho, o 
Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer 
elaborado pela Conselheira Guiornar Namo de Melo, 
relativo às novas diretrizes para o ensino médio. O 
texto aprovado aprimora a proposta encaminhada 
peloMEC e sinaliza para os novos tempos que che­
gam a esse nível de ensino - o antigo Segundo 
Grau - sempre carente de atenção, rumos e identi­
dade. 

Em meio a tudo isso, no entanto, manifesta-se, 
em toda sua extensão, a crise do ensino superior. 
Não· vou abordar, neste momento, o quadro vivido 
pelas universidades federais, cujas atividades aca­
dêmicas, em sua quase totalidade, estão paralisadas 
há mais de setenta dias. Sem entrar no mérito da 
qUe$táo, cabe-me constatar, com tristeza e apreen­
são, a magnitude do problema que, ultrapassando 
as fronteiras das universidades, atinge em cheio a 
sociedade. A propósito, confio no bom senso e no 
elevado espírito de professores e de autoridades go­
vemamentais para que se chegue à solução do im­
pas~e. Nessa perspectiva, vejo com muita esperan­
ça a proposta encaminhada pelo Executivo ao COn­
gr~o Nacional, tratando de ampliar a remuneração 
dos idocentes das instituições federais de ensino su­
perior. 
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Mesmo tangenciando essa questão, Sr. Presi­
dente, Sr4's e Srs. Senadores, é a respeito do ensino 
superior que gostaria de me ocupar, neste meu pro­
nunciamento. Começo por· uma constatação, cuja 
singeleza numérica contrasta firmemente com seu 
significado: temos hoje, no Brasil, algo em tomo de 
um milhão e seiscentos mil estudantes matriculados 
em nossas instituições de ensino superior, a esma­
gadora maioria em faculdades isoladas. 

Esse número representa cerca de 1 % da popu­
lação brasileira! Pelos padrões intemacionais, esta­
belecidos em comparação ao percentual de éstu­
dantes que concluem o ensino médio, aptos, poro' 
tanto, para prosseguirem seus estudos em nível 
mais elevado, o Brasil deveria ter, no mínimo; de 
três a quatro vezes. mais alunos nos cursos de gra­
duação. Por que isso não ocorre? O que impede o 
acesso normal e regular de nossos jovens às facul­
dades? O que pode e deve ser feito para reverter 
esse quadro? 

Antes de mais nada, uma observação essen­
cial: o fato de estarmos vivendo um período singular 
da História, no qual uma economia altamente inter­
nacionalizada estimula a crescente concorrência, in­
crustada em um ambiente de acirrada competitivida­
de, ter acesso à informação e ao domínio do conhe­
cimento passa a ser condição fundamental, insubsti­
turvei mesmo, para que uma nação se posicione 
bem em face do novo cenário mundial. Ora, como 
alcançar esse estágio se o nível superior da edu­
cação . - exatamente aquele mais vocacionado 
para a produção do saber, a disseminação do co­
nhecimento e a tecnologia de ponta - continua ve­
dado a milhões de jovens? Como imaginar um 
Brasil novo, próspero e pujante, mais democrático 
e menos desigual, se a imensa maioria da popula­
ção é mantida afastada das salas de aula e dos la­
boratórios universitários? 

Sabemos perfeitamente bem que o ideal seria 
a existência de vagas para todos em instituições 
públicas, admitida a presença da iniciativa privada 
como saudável opção para os que a ela querem e 
podem recorrer. Há, no entanto, enorme distância 
entre intenção e gesto... Por mais comprometido 
que esteja com a educação. pública - e este Go­
verno, verdade seja dita, é exemplo exponencial 
desse tipo de compromisso -, há um limite real, con­
creto, intransponível, a partir do qual não há como 
prosseguir. 

A realidade da educação superior brasileira é, 
. a esse respeito, emblemática. Por imperativo consti-

tucional, cabe à União a responsabilidade por esse 
nível do ensino. Ora, a manutenção e o desenvolvi­
mento das 52 instituições federais de ensino supe­
rior representam, anualmente, a utilização de cerca 
de 70% - repito, 70% - dos recuràos do Tesouro 
que compõem o orçamento do Mini~tério da EduCa­
ção e do Desporto. Penso ser des~ecessário fazer 
uso de qualquer outro tipo de argumentação para 
demonstrar, de forma cabal e irrest>ondível, a inca­
pacidade que tem o Governo Fedetal de arcar com 
mais despesas no setor. I 

Está provado, pois, Sr. Presidente, não ter a 
União a mais elementar possibilid~de de ampliar o 
número de universidades e de fac~ldades em rela­
ção às que hoje mantém. A prop6$ito, não nos es­
queçamos que, com o mais integral apoio da socie­
dade brasileira, o Governo Federal tem aumentado 
consideravelmente o apoio técnico e financeiro aos 
Estados e aos Municípios para cOrlcretizar o sonho 
mais urgente e imediato que tod6s nós temos: a 
nova configuração da educação ~ásica, de que o 
País tanto necessita. I 

Essas são razões suficientemente fortes para 
que compreendamos a impossibilid~de material de a 
União ampliar sua participação, como mantenedora, 
na educação superior. Em que pése isso, e pelos 
motivos que explicitei há pouco, d País precisa de 
mais, muito mais vagas nos curs~s de graduação. 
Nesse ponto, não há como negar ~ vital participação 

I 

de instituições privadas na área. i 

Acontece, porém,' que nos defrontamos, então, 
com um problema social grave: parte considerável 
da clientela que procura essas instituições para fazer 
seu curso superior encontra enoimes dificuldades 
para pagar as devidas mensalidades; muitos, sim­
plesmente, não conseguem fazê-Id. Como resolver a 
questão? Existe alguma saída? I . 

Acredito, Sr. Presidente, SrI'S e Srs. Senado­
res, que o País já encontrou um lcaminho adequa­
do para a superação do problema. Trata-se do 
Programa de Crédito Educativo! um instrumento 
simples de empréstimo a estudantes carentes que, 
se bem gerido, tem todas as. co?dições para bem 
cumprir sua missão, ou seja, viabilizar a formação, 

I 

em nível superior, de milhares de brasileiros que, de 
outra maneira, não teriam como pagar por seus es­
tudos em uma faculdade. 

O dramático, porém, é que o Creduc, embora 
surgido na década de 70, jamais ponseguiu se insti­
tucionalizar. Fa"ou-Ihe, ao longo desses anos todos, 
indispensável "vontade política" que, à maneira da 
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fé; tem o dom de remover montanhas_ Hoje, mais 
do que nunca, estou absolutamente convencido de 
que não basta a boa vontade do MEC para viabili­
zar o Programa. Tão importante quanto isso é fa­
zer com que o' Creduc seja assumido, incondicio­
nal e integralmente, como um programa de Gover­
no, de modo que MEC, Seplan, Fazenda e Caixa 
Econômica Federal falem a mesma linguagem, dire­
cionem seus esforços para a consecução dos mesmos 
objetivos e garantam, assim, a permanência e a regu­
laridade de um programa de tamanha dimensão social. 

O Congresso Nacional já fez a sua parte_ To­
das as vezes em que foi chamado, hão faltou ao seu 
dever, dando ao Craduc a cobertura legal de que ca­
recia. Ainda agora tramita nesta Casa matéria da 
mais alta relevância referente ao Crédito Educativo, 
propondo critérios mais justos de alocação de rec,ur-
80S pelas Tegiões brasileiras. No entanto, repito, so­
mente a adoção do Craduc como um importante pro-

. grama govemamental - e não apenas de um se,tor 

. do Governo - é que lhe conferirá a estrutura de que 
tanto necessita. 

Há poucos dias, recebi correspondência da rei­
toria da Universidade de Fortaleza. Pude, então, per­
ceber com clareza as inúmeras e inaceit*veis distor­
ções que um belo programa, como o Craduc, pode 
apresentar quando não se estã verdadeiramente ins­
titucionalizado. Por exemplo: enquanto as regi~s 
Sul e Sudeste, detentoras dos melhores rndices edu­
cacionais, ficam com 81% dos recursos do Craduc, 
o Nordeste recebe 14% o Centro-Oeste 3% e o Nor­
te, míseros 20/0. 

Lembro, a propósito, que, se é pequena a pro­
porção entre população/universitários em todo, o 
País, em meu Estado, o Ceará, essa proporção cai à 
metade em relação à média brasileira. Como rever­
ter esse quadro? 

Para responder à indagação, faço minhas as 
palavras do Professor Antônio Colaço Martins, Reitor 
da Unifor. ·Para chegarmos à média do Brasil, deve­
ríamos dobrar a nossa população universitária. 
Como faremos sem uma justa distribuição dos recur­
sos, sem um espeial esforço para atenuar as desi­
gualdades? Como fazer, sem um programa que ga­
ranta a permanência do aluno pobre nas insituiçães 
de ensino superior? É lícito pensar. que o CradUc de­
vesse ter um tratamento mais equitativo para com o 
Nordeste. Máxime neste ano de seca, em que não 
só não há produção agrcola, mas até mesmo o patri­
mônio dos agricultores é desfeito para assegurarem 
a própria mrsera SObrevivência". 

i Lembra, ainda o Reitor da Unifor que sua uni­
versi,dade "tem recebido cartas de pais de alunos 
pedindo compreensão e justificando sua inadim­
plência, por não terem mais o que vender para co­
brir as despesas de seus filhos. Em cada carta, 
além de sofrimento físico-material, percebe-se o 
sofrimento moral, psicológico, a angústia de pais 
diante da iminência de seus filhos não se forma­
rem 10U, certamente retardarem a conclusão de 
seus cursos"_ 

Vemos, portanto, demonstração de que o Cra­
duc não pode mais continuar a existir em bases 
nada I sólida, sempre ao alvitre de ares positivos ou 
negativos, numa irregularidade perversa que massa­
cra o laluno e desmoraliza qualquer tentativa séria de 
planejamento por parte das instituições. Tomemos o 
exemplo da citada Universidade de Fortaleza, um 
caso entre centenas de outros: no segundo semes­
tre de 1994, 2.500 de seus alunos eram financiados 
pelo Craduc, hoje, o número de beneficiados não 
passa de 1.679 alunos. Mais, ainda, em 1996, o 
MEC não autorizou novos contratos do Crédito Edu­
cativo; no ano seguinte, somente houve seleção para 
novos contratos no primeiro semestre, em 1998, até o 
presente momento, não há sequer informação ou es­
perança de novos contratos. É desalentador! 

Por tudo:o que aqui foi dito, finalizo meu pro­
nunciamento fazendo um apelo ao Governo, que 
tanto tem feito na área da educação, para que, de 
uma vez por todas, institucionalize o Creduc, único 
meio de fazê-Io funcionar com regularidade e eficiên­
cia. Einergencialmente, apelo ao Ministro Paulo Re­
nato para que determine a abertura do Processo de 
seleção para a celebração de novos contratos, de 
modo \i permitir que tantos estudantes que necessi­
'tam do Crédito Educativo possam ser atendidos. So­
bretudo, faço um veemente apelo no sentido de que 
sejamreestudados os critérios de distribuição regional 
dos recursos do Programa,. até mesmo como forma 
de contribuir para que não se perenizem as desigual­
dades que tanto maltratam a consciência nacional. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, comunicando às Senhoras e Senhores 
Senadores que a sessão não deliberativa de ama­
nhã, será realizada às 10 horas. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 

(O.s. Hl! 14261198) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR..GERAL 
N° 1.068, DE 1998 

-Quinta-feira 25 11067 

o DIRETOR-GE1AL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissãp Diretora. 

RESOLVE: . .. . I 
Art. 1° - São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 

FARIA, matrícula nO 2348, e JOSÉ BRÁULlO BRITO LOPES, matrrcLla 

nO 0945, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contr~to 
I 

nO 049/98, celebrado entre O' Senado Federal e JT BRASERVICE 

PRESTAÇÃO DE SERViÇOS LTDA. I 
Art. r -Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado F e:;tp de 1998 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.069, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 19961 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designadas as servidoras LlLlAN JULlETH 
I 

MANZUR FREIRE, matrícula nO 3733, e MARTA DE PER~IRA 
BARBOSA, matricula n' 3637, como gestora titu~r e SUbsituta, 
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respectivamente; do contrato de credencia,menfõ nO 048/98, celebrado 
entre o Senado Federal e' CRB - CENTRO RADIOLÓGICO DE 
BRASILlA L TOA. i 

Art. 2° - Revogam-se as ,disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

lI\GACIEL A SILVAIMAIA 
I 

D~retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
·N° 1,.070, DE 1998 <." 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
, i 

atribuições regulamentares, e d~ acordo cOIll os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

, 

Art. 1° - São designadas as servidoias MARTA DE PEREIRA 
BARBOSA, matricula nO 3637, e LlLIAN JULlETH MANZUR FREIRE, 

matricula nO 3733, como gestora titular e substituta, respectivamente, , 

do contrato de credenciamento nO 047/98,~lebrado entre o Senado 
Federal e CARDIOCUNICA - PREVEt:-IÇÃO DIAGNÓSTICO E 
REABILITAÇÃO CARDIOVASCl!ILAR S/C LIDA. 

Art. 2D - Revogam-se as disposições em contrário. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.071, DE 1998 

I 

~nta-feira 25 

I 

O DIRETOR-GERAL· DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com 9s Atos na 9 de 1996 e n

l
lo 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 
, 

RESOLVE:· 

Art. 10 
- São designadas as servidoras MARTA DE PEREIRA 

I 

BARBOSA, matrícula nO 3637, e LlLlAN JULlETH MANZUR FREIRE, 
matrfcula na 3733, como gestora titular e substituta, respectivamente, 
do contrato de credenciamento na 050198, celebrado entre o Senaao 
Federal e HOSPITAL ANCHIETA L TOA. 

Art. 20 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 30 
- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, ~ de ~~ 98. 

a~,~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.072, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n°, 
007955/98-7, , 

RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO MARIO RIBEiRO 
BARROS, matricula 4112, ocupante do cargo efetivo de Técnico, 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Apoio Administrativo, Símbolo FC-03, da 

11069 
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.... : 

Representaçã~ do Senado Fedeta1 no Rio de Janeiro, e designá-lo para 
exercei a Função Comissionada de Assistenfc' Administrativo, ShUbolo" 
FC-05, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 10 de junho 
de 1998. 

Senado Federal; 24 de junho de 1998. 

", . " ~ 

,I ~"f I, 

Diretor-Geral 

". ,',..i,' .{-\. '," 

" 
." ";1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.073, DE 1998 

o DIREt(jR~GERAB DO SENADO' FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o "constante no Processo nO 
008147/98-1, 

RESOLVE designar a servidora TERESA MOTTA IGREJAS 
LOPES, matricula 3950, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Apoio Administratrivo, Símbolo FC-03, da 
Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, com efeitos financeiros a 
partir del7 de junho de 1998. 

Senado Federal, 24 de junho de 1998. 

Diretor-Geral 

Junho de 1998 
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ATO 00 DlRETOR-GERAL 
N° 1.074, DE 1998 

i 
Ci)uinta-feira 25 11 071 

o DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, no uso da 
" ~. 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, de:I997, e 

tendo em vista o que consta do Processo n° 008.427/98-4, 

, , ' ' , I 

R E S O L V E , exonerar, na fonoa dó disposto no artigo 3S. 
" I 

inciso I. da Lei nO 8.112. de 1990. EMÍLIA NELLY,FRAXE DE QUEIROZ, 

matrícula nO 30.602. do cargo, em comissão. de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Gabinete do Senador Romero Jucá. 

Senado Federal, 24 de junho de i 998 .. 

. ~~~ 
Diretor-Geral 

. ~' 

, ' . .' 

: ' .• :, i ~ . 

, ' 
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I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. WaldecItOmelas(I). 
4. José Alves 

Supl~nte. 

clin'l/. '·.I.J r l'1I 'li "~ 
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, SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) , 
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COMISSÕES PERl\lA~ENTES 
• vúrro 72 - RISFr i . - --

1) CONlISSÃODE ASSUNTOS ECONÕMICOS -CAE 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS (1) 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA ,.' 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO (2) 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

. PRESIDENTE: VAGO (1) , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MG -2411112 
SC ·2041/42 
AM ·3104/0S 
MA -3069/70 
DF-124B 
MT - 2271/72 
TO -4071/72 
MT-

SUPLENTES 

PFL ~ ;.,. .' . 

1-ROMERO JUCA 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
S-EDISON LOBÃO 
6~FRANCISCOBENjÁMIN 
7.JOEL DE HOLLANDA" 
8-DJALMA BESSA ; . 

PMDB 
AP·2tS1/S2 1.JADER BARBALHO 

--RN-2461/67 . , , , 2·MARLUCE PINTO·; ',' 
'PB-114511245' 3-MAUROMIRANDA . 
GO-3149/S0' , '4·ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 S-PEDRO SIMON 
MS~2221122 6-CASILDO MALDANER 
RS-3077I7B 7-GERSON CAMATA 

PSDB , ~ , 

DF·2011/12 . 1·TEOTONIO VILELA FILHO 
2~BENI VERAS" . 

AM·2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
SP- 2351/52 4.LÚDIO COELHO . 
PR·2124125 S·SÉRGIO MACHADO' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT. PSB.PPS) 

RR-2111112 
~N-2361/62 
~02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
8).-3173174 
PE·319719B 
BA.2211/12 

IPA-3D41143 
RR·1101/1201 
GO·2091/92 

~ PR-2401/02 
RS·3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 .. 

AL-4093/94 
CE·3242143 
CE·2301/02 
MS-23B1/82 

, CE· 22B1/BS 

EDUARI;lO SUPLICY .-~! . 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIRANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT' 

Sp.3213/1S ~-ANTONIO CARLOS VALAD.ARES, SE·2201/02 
. - . - PSB ", '" .. 

• DF·2341 142 .. 2-SEBASTIÃO ROCHA. PDT AP-2244/46 
PA~2101/023-ROBERTO FREIRE - PPS PE·2161/67 
SE· 2391/92 4· ABDIAS NASCIMENTO - PDT , RJ·1121/4229 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

SC-4200/06 
'MS-112B/122B 

RO·321B/19 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 

'2-LEOIViAR QÚINTANILHA . 
_ PTB 

VAGO 

(I) Licenças nos tennos do art, 56. li, § 1°, da Constituição Federal. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

I 
MA-1402l11 
TO-2071177 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS(*) 
SECRETÁRIO: DlRCEU V'IEIRA 1\1 ACHADO FILH'o . 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, . I 

TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
(*)'II~ráriO de ~ca~dO com I Ala PUblic".da no D~F ~/12.9.9;. ·PKS. 186~~/6 
Hor'rio r~imcnt.l: J-S feiras as 10:00 hs. Atualizada .em: 24/06/98. 



I 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS (2) 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANOES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 

·DF-1046/1146 
RO-2231/37 
MT 
BA - 2211/12 ! 

, MT- 2291/97 
. ·.AP-2151/57 . 

• .'RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 

- 'AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 

. ' 'PE-2451/57 

.• DF-2011/16 
, 

• SUPLENTES 

PFL I 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BER~ARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃ0 ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2- JOSÉ SAAD . 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNÉV 
5-DJAUMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTI!JR DA TAVOLA' 
2-BENI VERAS 
3-SER<;;10 MACHADO 
4-VAGO (3) 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA·21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT!4.CI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIOIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-ARLlNOO PORTO 

f . 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97, . 

(2) Licenças nos termos do art. 56, li. § 1°, da Constituição Federal. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. ' 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077l78 
GO-3149/50 
RS-.3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

.RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
OF-2341147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG- 2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS(*) 
SECRET ÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31l~33S9 

FAX: 311-3652 . 
(*) Itoririo de acordo tom DAta publiC'8da no USf dI:' 12.9.91. pg!. 18655/6 

lIorário re~imenIBI: 4"s feiras is 14:00 hs. 

Atualizada em: 24/06/98 



3) CQMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO. JUSII_ÇA_ E CIDADANIA :.CCJ_ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE.PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA -
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMp. FALCÃO' 

;> • 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Lúcio'ALCÂNTARA - - -
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-231ili5 
RO-2231/37 
AM-208i187 
MG-241il17 
BA-3173174 
SP-2Q51152 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401107 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-226i162 

AM-2061/67 
ES-2121124 
CE-230i/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

i-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7 -DJALMA BESSA _ 

PMDB 

i-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-fERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGE:S 
6-VAGO 

PSDB 
i-SERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. POT. PSB. PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FR'EIRE • PPS 
JOSÉ EDUARDO -DUTRA - PT 

ESPERIDIAOAMIN 
EPltACIO tAF'ETEIRA 

ODACIR SOARES 

~ , . 

SE-2201/04 
PE-2161/67 

, SE-2391/97 

: SC-4206/07 
- 'MA; 4073/74 

RO·3218/3219 

1·ADEMIR ANDRADE· PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA -.PT 

PPB 
i-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069172 
AM-116613104 -
B~ - 2211/12 

I 

PB-4345146 
MT-2291/97 
SC-2141/47 _ 
RN-2461/2467 
t-2151/52 . ,I" , • 

CE·2284187 
DF·2011/17 
PR-2124125 
SP-2351/52 ' I -

pA·21 01/07 
"P·2241/47 
~C.2181/87 -

I 

M8·112811228 
1 T0-2073/74 

I MG· 2321/22 

I . 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERÁ LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNI.~.O: 311-3541 

FAX: 311-4315 
, 

Aluallu'. em, 't' 



I 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ELCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSE SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ CE 
PRESIDENTE: SENA{)ORARTUR DA TAVOLA. 

VICE-PRESIDEthE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/9B 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 . 

RS-3077/78 
· RN-2461/67 

PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 

· RR-3067/68 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GIL~ERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSE SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-1RIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 

2.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 3~LÚCI0 ALCÃNTARA 

· AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BEN~DITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/19 , 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032/33 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ·2171172 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(2) Afastado do exerci cio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estadg da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS'10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° IS - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) Hor'rio de acordo com I Ata publicada no DSF de 1l.9.97. pgs. i865S16 

~r~e2iment.l: 5·, feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 24106198 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚCIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR aUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245/47 1- VAGO 
PI-4478/79 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 4-GERSON CAMATA 

5-IRIS REZENDE. 

PSDB 
RJ-2431/36 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÕNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-DSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLICY - PT .. 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74 f-LEVY DIAS 

PTB 
MG-2321/22 1-DDACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 

I 

M~-3069/72 
TQ-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

I 

I 
R~-1101/4062 

RN-2461/67 
GO-2091/92" 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021/27 , 
AL-4093/95 , 
PR-2121/27 

. SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

I : 
rlftS-1128/1228 

jO-3218/19 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

I FAX: 311-3546 
(*) Horblo de acordo com a Ata publicada no DSf de 12.9.97. pgs... 18655/6 

Horário regimental: S'"s relru's 10:00 hs. 

Atualizada em: 13/05/98 

I 
I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE I~FRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

r TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (3) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRÚOA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TiTULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-31~O/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

AC-1478/1378 
GO-2091/92 
ES-3203/ 3204 
GO-2032/33 
RR-1101l4062 
AL 

ES·2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP· 2351/52 

PFL 

SUPLENTES 

1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-R0MEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7- WALDECK ORNELAS (2) 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4.JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

PSDB 
1.ct<RLOS WILSON 
2-VAGO (4) 
3-OSMAR DIAS 
4·VAGO (1) 

, I , 

I BLOCO DE O~OSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDJ:S - PDT RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB. 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO·2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-A,RLlNDO PORTO 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa, 

BA-3173/3174 
MT·2271/22n 
AL·3245/~247 
SE-4055/4057 
SP·2051/57 
AM·1166/3104 
BA 

PR·2401/2407 
MS-2221/27 
MT ·2291/2297 
AP·2351/52 

PE·2451/2457 

PR·212112127 

SP·3212/15 
DF·2341/47 

SC-1123/1223 
MA· 4073174 

MG - 2321/22 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge .. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) flori rio de arordo ('om. Ata publlnda no DSF de 12.9.97. pgs.186SS/6 

Hor6rio regimental: J-S ftins ,h 14:00 hs. 

Atualizada em: 24/06/98 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CO~TROLE • CFC 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSE ALVES 
JÚLIO CAMPOS (3) 
JOÃO ROCHA ' 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(Resolução nO 46, de 1993) _. 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173174 
SE-4055156 
MT· 
T0-40701/71 

. AM·3104105 

... , ... , . 
GO·3149150 
PB-4345146 
AL·2261162 

CE.3242143 
PE·2451157 
SP·2351152 

SUPLENTES 

. 1·VILSON KLEINUBING 
2·FRANCELiNO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB 
1·GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2·VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
. SP·3215116 1·BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073174 1·ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-321813219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfíliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 
(3) Licenças 'nos termos do art. 56, li, § 1°, da Constituição Federal. 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC·2041147 
. MG.2411117 

B'A.2211112 

I 
I 
I· 
~P.2151157 
RR·306716B 

I ' . 
·1· , 
ES·2121122 

RJ·2171177 

I', 
I RO·2051155 

MG·2321122 

_. I . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-32~4 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311·1060 I 

(*) "odrio de acordo com I Ali publicada no DSF de 12.9.97, pgs. ~ 865516 

I 
Atualizada em: 24106198 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

. UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL . 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-3104/05 • 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2- WALoECK ORNELAS (2) 

SC-2041/47 
BA' " 

PMDB .,' I 
VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

JOAOFRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 

RR-3067/68 

.1 
PA-3050/4393 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 ' ERNANDES'AMORIM RO-2051/55 '.J • 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingress'ando no PP8, em 2.10.97, 
(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Est~do da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04,98 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

. . , , ........ 
~ J ~ .• '. 

REUNiÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 24/06/98 



7.2) COMISSÃO DE FISCALI~ÇÃO E CONTROLE - CFC. I' 
SUBCOMISSÃO DESTINAOÀ À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS RÊPASSAÓOS AO 

L . "GOVERNO DE RONDÔNIA I' . 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES - SUPLENTES I 
r i' c; ~'::':';;: : i' ::,~'i~i:~:t~~;n~i!'~~:r:~:~{~f[;;';:,~~r~,~:::':;~':' -P'ft~::::t~~:iW(,:~:;;:)~:~:·:tfuj1ff~1~;:'::71;:~~:·~:·~'~';·";:~ti~~~j:~~~fl~, 

JULIO CAMPOS (1) MT 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/42" " 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05 2-FRANCELlNO PEREIRA . MG-2411/17 

. . ~~,~'~7 .. ~~-,,~~L~~ ~ i:li:.I~4' -: .~"J~ME?B -". '~~rc,,~ .,' :,I.c:·;-;:;;;·~;~:~r·r ~(~:::~J~Z~:tIilld~ 
JOSÉ SAAD GO-3148/502.JOAO FRANÇA -RR-3067/~S 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 

(I) Licenças nos tennos do art. 56, .II, § I·, da Constituição Federal. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B •. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311-1060 

ANDAMENTO 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 06 • telefone: 311-3254 

i 
I . 

ATUALIZADA EM: 24/06/98 - , 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

J 

. 
" 

" , " 

I' 
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. , 
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....... 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJ,UNTA DO. MERCOSUL 
n " " .," Re res.nta ão Brasileira . , 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAl.: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECAETARIO-GERALADJU~O: DEPUTAQ<) GERMANOAIGOlTO.' , " , '" ". 

- '(16 TITULARES E 16 SUPlENTES) 

TTTULARES SUPLENTES 

" 

• 

., ";' SENAOORES . 
, PMOB 
~J~O~S~E~F~O~G~A~ÇA~.----------~~7'~1~-~P~ED~R~O~S~IM~O~NU-----~--~ 

CASILDO MALDANER . 2 - ROBERTORECUIÃO 
1 PFL 

VILSON KLEINUBING 1 - JOELDE HOLLANDA 
_ , OJALMA BESSA 2 - JÚUO CAMPOS 

1 PSOB. 
LUDIO COELHO 1 - JOSEIGNACIO FERREIRA 

·1 PPB' ';" 
~U8N~~D~IA~S~"~-~'~--~------~-~' ~·~1~-~E~S~P~E~R~ID~I~AO~.A7M~IN~----~~ 

1 PTB 
JOSE EDUARDO 

1 BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,pDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

TTTULARES .. -SUPLENTES· . 
,. - . . , DEPUiTADOS 

PFt!IPTB 1 : 
~~------~~~VALD~~O~M~I~RO~M~E~G~E~R--~----~ • PAULO BORNH,·.USEN 

JOSÉ CARLOS ALELUIA • 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOlTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

BENITO GAMA 
PMOB 

, CONFUCIO MOURA 
ROBSON11JMA 

PSDB. 

PfilB 

NELSON MARCHEZAN 
-RENATO JONHSSON 

. PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

.. 
ENDEREÇO: cAMAIIA DOS DEPUTADOS - ANEXO" - SALA TI24 - eAAslUA - DF -70180-Il00 
FONE: (55) (061) 3187438 3187186 318-8232 318-7433 
F~(~(OS1'3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

" 

, '. 'lI 

, . ' 



CONSELHO COMPOSTO 
.~OS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

... +.. N° 1, DE 1998 - CN 

, ~ONSELHO DESTINADO A PROC,EDER I _ 

A' APRECIACAO DOS TRABALHOS ALUSIVOS A COMEMORAÇAO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ É SOUSA 

, " 

cResol~çao'no~l, de 1998-CN) .. 1 j" • 

H@"':";'B'0i"ili~fi;jSENÂooRES1;'~j'f'tI00;00j;'s;l, ' . ·1 . ," '.': 

' .... ! ÃriiZ;rrio c~i~s Magãihã~~ (membro nato) i--: .. l·-·::>:' 
: Ronaldo Cunha Lima ': . i,.,' " , 

. . i·: .. ·· .. 'Esperidião Amini' ' . I· . 
. • :" '.' I • • . . ..: ~ ..." ~ .' . : . : .. "r·'·· " Abdias NasCimento ----, _ ... : ,-_ J •. :r.".> .. ', ' 

~ . . ·---·-·-7·-~-:":"'--.' "~;'.-':''''''';''''';. __ . __ ._ .. _--------_.~ ... ~ ,'o ... " ~ • . ,~ ."., ...•.. , , ...... ~',' " •• , . ., , - ....... ~ ... i • , 

: . , .'.. !~~!J~lll!)~~~~~l~~l;;ll[~j~~!iº~:f~~~~~);\~[;;~;'~f~jlll\~ii;!f:[~;~~;)::1~ ':- ".',:. I : .: : ': ~ ~ I' ! 

! Paulo Gouvêa .:' ": . . . ' t·, 
; j 

i . Miro Teixeira : \._ ..... _ ...................... _. __ . __ .-----.-_. __ ....... _ .. __ ._ ............. -•... __ .~-
, , .,. j' l' .•. '; ,,' 

, t ' : ... --... 
..... -" ' ... 

",,', ',":'1'··:-:· ' 
~ ~" .,). i , , 

, COMISSÃO DE JULGAMENT,Ô. .'. ", .J 

, . , 

, " ,-----_ .. -_ .. _.~ 
... ,. Senador Abdias Nascimento . 'i . .. . , : 
' .. ,' :''''B~nador Esperidião Amin ',." l: ., 

: 

Deputado Paulo Gouvêa ' ... i 
Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor 

Iaponan Soares - professor e vice­
presidente do Conselho de Cultura do 

Estado de Santa Catarina 

''1'', .~' .. 
I, .' 
r'" 
I . 
I .. ~ r .. ' 

i ' : .1 

I 
I 
I 

-
,.~ 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
iria N-2. Unidade ae 'Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: 1061)311-3575/3576/3579. Fax: 1061)3114258. E-Mail: ssetec@admass.senaçlo.gov.br 

. Pub~icações· .', .! ,. 

, ,. , 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. , 

A Vida do'Sarão-do Rio'Branco (R$ 20,00) -I..uís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Ma,ia da Silva Paranhos. o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, tnlQalhos. publicados.conch3corações, missões no exterior. 

. . .. , 

Legislaçã~ Eleitoral no Brasil (dó século XVI a nossos'dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

. . . 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atosintemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

• 4 J ~. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado" . 

, - Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela. seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. literatura 
citada. J • 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania". de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

• '.-_0 'O'" -'~:.:so'I'~~N~~H:~j~~~~s'~b~~.~~';~;:'~~f~logo! 
----- ... _ .. _~ __ ', .~"<.:~~'~'~<1<:):" ~'~~~_: ' .' ..' _'" ___ '~""M~'~ ••• ,.,. • •• ~ ••••• ,', ~_." • 
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• . . 

, .1 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

' ••• r • 

PREÇO DE ASSINATURA .. . 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio . 
Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso . 
porte ~vulso . 

I 

I 

~$ 31,00 
~$ 96,60 

R$ 127,60 
IR$ 0,30 

.' .R$.0,80. 
.; . ... ~ , . , 

. DIÁRIOS DO CONGRESSONACION~L .. 

I , ' , • . ~ , f, •• 

.. PREÇO DE, ASSINATU~ . 
. , . ANUAL 

, .. 

. .. Assi,natL!ra OCO OU OSF S/O porte 
. ,., Porte de Correio . , -.. .. . 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 

, . P.orte, ayulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 ... .. . 

. "':"1:'" 
. ... '. j'" .. 

, R$ 62,00 
, ". R$ ':1'93,'20 . 

. R$ '255,20' 
I R$ 0,30 

. R$.0,80, 
. i •.. , "', 

'" .. . , ... . , .. ". 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de' Pagamento 
pela Calxa'Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP,'conta nº 920001-2ó Barico do 
Brasil, Agência 0452-9 Central,.conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indjcando a assinatura pretendida. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN, I 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, ;Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. . I . . 



··SENADO: 
FEDERAL 
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EDiÇÃO DE HOJE: 4a PÁGINAS 
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